
Subser·:,··r·:·::,.;.--""' - ... - ':t;; 
,I 
... 1v 

S. I • 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVIII- N9·tt0 QUARTA-FEIRA, 26 DE SETEMBRO DE 1973 BRAS!ILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 134•SESSÃO, EM l5DESETEMBRO DE 1973 

Li- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.t - Mensaeens do Senhor Presidente da República 

--' Restituindo autóf(rafo de pro./eto (/e lei sancionado: 
- N<» 2l3j7J (nl' 319j73; na origem, de 20 do corrente,- referente 

ao Projeto de lei da Câmara nl' 45(73 (o9 1.356-8(73, na Ca~ 
sa de origem), que autoriza" o Departamento Nacional de Obras Con~ 
tra as Secas (DNOCS) a doar ao Município de Morada Nova, no Es~ 
tai:lo do Ceará, imóvel que menciona. (Projeto que se transformou na 
Lei n"' 5.922, de 20 de setembro de 1973). 

- De af(radecime!JIO de remessa de autógrafos de Decretos Legis~ 
!ativos: 

- N9 214{73 (n9 321{73, na origem), de 21 do corrente, referen~ 
te ao Decreto Legislativo n" 56, de 1973, que aprova o texto do 
Decreto-lei n9 1.281, de 24dejulho de 1973. 

- N9 215/13 (n9 323/73, na origem), de 21 do corrente, referen~ 
te ao Decreto Legislativo n9 53, de 1973, que aprova o texto do Con~ 
vênia Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, firma~ 
do em Santa Helena do Uairén, a 20 de fevereiro de 1973; 

- N9 216/73 (n" 325/73, na origem), de 21 da corrente, referen­
te ao Decreto legislativo nv 54, de 1973, que aprova os texws do 
Acordo de Cooperação Técnica e do Acordo de Intercâmbio Cultu~ 
ral entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Quênia, firmados em Nairobi, a 2 de fevereiro de 
1973. 

- N9 217!73 (n9 326/13, na origem), de 21 do corrente, teferen­
te·ao Decreto Legislativo n'l 55, de 1973, que aprova o texto da Re­
solução n9 264, adotada, na 22t sessão do Conselho da Organização 
Internacional do Café, em J4 de abril de 1973. 

- N9 218/73 (n 9 327/13, na origem), de 21 do corrente, referen­
te ao Decreto Legislativo n" 57, de 1973, que aprova o texto do Acor­
do B~sico de Co~peração Técnica entre o Governo da República Fe­
deratiVa do Brasil e o Governo da República da Colómbia firmado 
em Bogotá, a 13 de dezembro de 1972. ' 

- N' 219/73 (n~ 328/13, na origem), de 21 do corrente, 'referen~ 
te ao Decreto Legislativo n" 58, de 1973, que referenda o ato do Pre.. 
sidente da República, que concedeu aposentadoria a Pedro Augusto 
Cysneiros, Assessor para Assuntos Legislativos do Quadro do Pes~ 
soai do Departamento Administrativo do Pessoal Civil. 

- De aJp-adecimento de cornunic'lrão refet~etl escolha de lfome_ 
indicado para cargo cuio provimento depende de it.'.évia autorização do 
Senado Federal: 

- N' 220/73 (n' 324/73, na ongem), de 21 de setembro de 1973, 
referente à escolha do Senhor Victor José Silveira para e"ercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República Árabe da Síria. 

1.2.1- Oficio do Ministro Extraordinário para os Assuntos do 
Gabinete CMI da Presidência da República 

- Nl' 425-SAP/73, de 21 do corrente, encaminhando cópia do 
parecerdo Mirüstério do Jriterior sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n" 41, de 1973, que acrescenta parágrafO ao art. 2" da Lei n{> 5.173, de 
27 de outubr:o de 1966. 

1.1.3- Ofido do Sr. J9 .. Secretário da Câmara do~j Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado, autógrafo do seguinte pro­
jeto: 

- Projeto de Lei da Câmara "" 53/73 (n' 1.436-B/73, na ori­
gem), que cria Varas, Cartórios e cargos na Justiça do Distrito Fe­
deral, e dá 01..tras providências. 

- Comunicando a aprovação das emendas do Serrado ao seguinte 
proieto: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 33j73 (n~ 1.150-B/73, na ori· 
gem), que retifica dispositivos da Lei "' 5.869, de li de janeiro de 
1973, que instituiu o Código de Processo Cívil. 

1.2.4 - Avisos do Ministro dos Transporte!i 

- N~' 244/GM, de 19-9~73, comunicando a entrega ao tráfego, a 
2 de julho de 1973, do Cargueiro fluvial FLÓRIDA, em Porto Alegre 
- RS; a 1 de julho, o lançamento da chata graneldra HILDA, em 
Manaus - AM; a 9 de julho, o lançamento do cargueiro L/L 
EQUADOR, destinado à navegação entre os portos do Sul do Bra­
sil, do Rio da Prata e do Oceano Pacifico, via Estreito de Magalhães; 
a 16 de julho, a entrega ao tráfego do cargueiro LLOYDBRÃS, na 
Guanabara; a 26 de julho, a entrega ao tráfego de' navio cargueiro 
TOCANTINS, destinado a operar nas linhas internacionais da Em­
presa L Figueiredo Navegação S/ A. 

- N' 246/GM, de 19-9-73, comunicando o início oficial, em 29 
de julho de 1973, das obras de construção da RODOVIA PERIME· 
TRAL NORTE, em Porto Grande, Território do Amapá. 

1.2,5 - Comunicação da Presidêbcfa 

- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câ­
mara n' 53/73, lido anteriormente.· 

- Retificação na publicação da Lei n" 5.538, de 1968, que dis­
põe sobre a organização do "fribunal de Contas do Distrito Federal. 

1.2.6 - Requerimento 

- N~" 192/73. d~ autoria dos Srs. Nelson Carneiro e Adalberto 
Sena, ·de transcrição nos Anais do Senado, dos discursos proferidas 
pelo Deputado Ulysses Guimarães e Professor" Barbosa Lima Sobri­
nho, na 6' Convenção Nacional do Movimento Democrãtico Brasi­
leiro, realizada em Brasília, nos dias 21 e 22 do corrente. 

1.2. 7 - DiKursos dO Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Homenagem de pesar 
pelo falecimento dos Srs. Josué de Castro e Pablo Neruda. 
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SENADOR CARVALHO PINTO - Formulação de uma 
política global para o problema do leite. 

·SENADOR WALDEMAR ALCANTARA - Homenagem 
promovida pelo BNB em comemoração ao septuagésimo aniversário 
do Engenheiro-agrônomo José Guimarães Duque. Falecimento do 
ex-Senador Fernandes Távora. 

SENADOR ADALBERTO SENA - Falecimento do Sr. José 
Nogueira Sobrinho, vitima do desastre rodoviário em Sena Madurei-
ra-.AC. . 

1.2.8- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado N<1 108/73, de autoria do Senã.dor 
Osires Teixeira, que altera a redação do § 3~", do art. 1'1, da Lei n'1 
5.365, de 111 de dezembro de 1967, para o fim de determinar a trasfe­
rência da sede da SUDECO para a cidade de Goiânia. 

1.2.9 - Requerimento 

- N~" 193j73, de autoria do Sr. Waldemar Alcântara e outros 
Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado aos·oradores do 
Expediente da sessão de 4 de outubro- do corrente ano, seja dedicado 
a reverenciar a memória do ex-Senador Fernandes Távora. AProvado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Resolução n~" l3{73, que denomi­
na "Auditório Milton· Campos" o atual Auditório do Senado 
Federal. Discu.ssão adiada, para sessão de 9 de outubro do corrente 
ano, nos termos do Requerimento n~" 194, de I973. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~" 41/73, que autori­
za o Estado do Rio Grande do Norte a alienar, à empresa Mossoró 
Agro-Industrial S.A. - MAISA, terras devolutas pertencehtes ao 
domínio público estadual. Aprovado, à promulgação. 

-Projeto de Resolução n<? 49/73, que suspende a execução de 
dispositivos da Constituição do Estado de Minas Gerais, declarados 
inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deraL Apmvado, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 52/72, que fixa responsabilidade 
do pai ilegítimo, e dá outras providências. Aprovado, o substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. Â Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inauguração de 
Agência da Caixa Econômica Federal de Itabaiana- SE. 

SENADOR NEY BRAGA -Falecimento do Senador Duarte 
Filho. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Comentários do 
jornalista CarloS Chagas, referentes a fatos políticos desenrolados 
nestes úliimos dias. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Realização, por 
iniciativa da Câmara Municipal de São Pauto, da "Semana de 
Debates sobre Problemas dó Consumidor". 

{0 preço do e:<emplar atrasado será acresc~do 
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I .5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI'.NC!A 

- Con.vocação de sessão extraordinária do Senado Federal, a 
realizar-se hoje. às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.6- ENCERRAMENTO 

2- ATA OA 135'SESSÃO, EMlSDESETEMBRO DE 1973. 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2. 1 - Requerimento 

- N~'"l95/73, de autoria do Senador Carvalho Pinto, solicitan­
do a transcrição nos Anais do Senado, do discurso proferido pelo Mi­
nistro Mário Gibson Barboza, na XXYIIIAssembléia Geral das Na­
ções Unidas, em-24 de setembro ~e 1973. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 188/73, de autoria do Senador Antônio Fer­
nandes, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos 
discursos proferidos na sessão solo!ne que a Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro fez realizar, em hornenagern ao Pre­
sidente do Senado Federal, a 18 de setembro de 1973. Aprovado. 

-Projeto de Decreto. Legislativo n! 29/73 (n<~ 119-B/13, na Câ­
mara), que aprova o texto do Acordo Comercial firmado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Árabe do Egito, no Cairo, a 31 de janeiro de 1913. Aprovado, à Co­
missão de Redação. 

- Projeto de Resolução nl' 46/73, que suspende a proibição. 
contida nas Resoluções ni!S 5.8, de l%8, 19, de 1970, e 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Burítama, Estado de 
São Paulo, aumente o limite de endividamento público, mediante 
contrato de empréstimo, destinado à ampliação dos serviços de pavi­
mentação asfáltica de ruas. Aprovado, à Comissão de Redação. 
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ATA DA 134• SESSÃO 
EM 25 DE SETEMBRO 

DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

Da 7• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. 
PAULO TORRES, ANTONIO 

CARLOSEADALBERTOSENA 
Ãs 14 horas e 30 minutos, acha-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - José Sarney - Fausto Castelo­
Branco - Helvídio Nunes - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte 
Mariz- João Cleofas- Wilson Campos­
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos líndenberg - Eurico 
Rezende - Paulo Tôrres - Nelson Car­
neiro - Carvalho Pinto - Orlando Zanca­
ner - Emival Caiado - Fernando Corrêa 
- ltalívio Coelho- Ney Braga - Antônio 
Carlos---:- Daniel Krieger -Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 35 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mentaf declaro aberta a sessão. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE 
DA REPÜBLICA 

Restituindo autógrafo de Projeto de Lei 
sancionado~ 

N" 213/73 (n" 319/73, na origem}, de 20 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 45/73 (n9 1.356-B/73, na Casa de 
origem), que autoriza o Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas (DNOCS) a 
doar ao Município de Morada Nova, no 
Estado do Ceará, imóvel que menciona. 

(Projeto que se transformou na lei n9 
5,922, de 20 de setembro de--J-913). 

De agradecimento de remessa de autógrafo 
de Decreto Legislativo: 

N" 214/73 (n9 321/73, na origem), de 21 
do corrente, referente ao Decre~o Legisla­
tivo n~'-56, de 1973, que apaprova o texto do 
Decreto. lei n9 1.281, de 24-dejulho de 1973. 

N9 215/73 (nQ 323J73, na origem), de 21 
do correntç, referente ao Decreto Legisla­
tivo n~' 53, de 1973, que aprova o texto do 
Convênio Básico de Cooperação Técnica 
entre o Governo da República Federati.ia 
do Brasil e o Governo da República da 
Venezuela, firmado em Santa Helena do 
Uairén, a 20 de fevereiro de 1973; 

N~' 216/73 (n" 325f73 na origem), de 21 do 
corrente, referente ao Decreto Legislativo n9 

54, de 1973, que aprova os textos do Acordo 
de Cooperação Técnica e do Acordo de 
Intercâmbio Cultural entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Govern~ 
da República do Quênia, firmados em Na!­

. robi, a 2 de fevereiro de 1973: 

N" 217/73 (n9 326 na origem), de 2I do. 
corrente, referente ao Decreto Legislativo 
n"'55, de 1973, que aprova o teJtto da Resolu­
çã() n"264, adotada, na 22•-sessão do Conse­
lho da Organização lnternaci_ónal do Café, 
eml4deabrilde1973; · 

N• 218/73 (n' 327/73, na.. origem). de 21 
do corrente, referente ao Decreto Legislati· 
vo n"' 57, de \973, que aprova o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
0 Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República da Colômbia, 
firmados em Bogotá, a 13 de dezembro de 
1972; 
· N• 219/73 (n• JZ8f73. na origem), de 21 

·do corrente, referente ao Decreto legisla­
tivo n"' 58, de 1973, que referenda o ato do 
Pesidente da República que concedeu 
aposentadoria a Pedro Augusto Cysneiros, 
Assessor para Asuntais Legislativos do Qua­
dro do Pessoal do Departamento Adminis­
trativo do Pessoal Civil. 
· De agradecimento de comunicação re­

ferente à escolha de nome indicado para cargo 
e cujo provimento depende de prévia au· 
torização do s--.nado Federal: 

N" 220/73 (n9 324/73. i-ta origem), de 21 
de setembro de 1973, referente à Escolha do 
Senhor Vict()r José Silveira para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à 
República Árabe da Siria. 

OFICIO 

I)O SR. MINISTRO 
EXTRAORDINÁRIO 

PARA OS ASSUNTOS DO 
GABINETE CIVIL 

N" 425-SAP/73, de 21 do corrente, enca­
minhando cópia do parecer do Ministro do 
Interior sobre o Projeto dt Lei da Câmara n" 
4\', de 1973, que acrescenta parágrafo ao art. 
29 da Lei n9 5.!73, de 27 de outubro de 1966. 

Ã Comis.~ào de Assuntos Regionais 

OFICIO 
Do Sr. 1"'-SECREiÃRIO DA 

CÁMARA DOS DEóPUTADOS 
Encaminhândo à revisão do Senado, autó-­

grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA. CÁMARA 
Nq 53, de t9'i'J 

(N"1.436-BJ73, na Casa 
de origem 

DE INICIATIVA DO SR. 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Cria Varas, Cartórif)s e cargos na Jus­
tiça do Distrito Fedend e dá outras pro-­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Ficam criados na Justiça do Dis-
trito Federal: 
I- as Varas a seguir discriminadas: 
a) 6 (seis} Cíveis; 
b) 6 (seis) Criminais; 
c) 3 (três) de Família, Órfãos e Sucessões; 
d) I (uma) da Fazenda Pública~ 
11- 16 (dezesseis) cartórios; 
I li- 16 (dezesseis) cargos de Juiz de Di­

reito; 

IV- 16 (dezesseis) cargos de Juiz Substi­
tuto; e 

V - 16 (dezesseis) cargos de provimento 
em comissão de Escrivilo, símbolo 3-C, 
privativos de Bacharéis em Direito. 

~ 19- Das Varas Cívei!;, ora criadas, uma 
terá competência privativ.a para Falências e 
Concordatas. 

§ 2" Das Varas Criminais, ora criadas, 
uma terá competência privativa para Exe­
cuções Criminais, desmembrada da atual 
Vara de Júri e Execuções. 

Art. 29 As necessidad1:s de pessoal para 
o desempenho dos serviç.H administrativos 
e auxiliares das Varas criadas por esta Jei po­
derão ser atendidas, se assim o solicitar o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
mediante redistribuição, com os respectivos 
cargos, de funcionários do Poder Executivo 
Federal e do Governo do Distrito Federal 
que, na forma da legislaçã.o em vigor, forem 
considerados excedentes de lotação dos ór­
gãos a que pertencerem. 

§ 19 A solicitação, a que se refere este 
artigo, será dirigida ao órgão central do Sis­
tema de Pessoal Civil Executivo ou à Secre­
taria de Administração do Governo do Dis­
trito Federal, acompanhada de indicação 
precisa do quantitativo indispensável de ser­
vidores, com as correspondentes categorias 
funcionais e respectivas atribuições. 

§ 29 Verificada a inexistência de servi­
dores a serem redistribuídos, poderá ser pro­
posta a criação dos cargos necessários, 
observado o disposto nos Arts. 98 e 108, § 
i", da Constituição Federal. 

Art. 3" O Presidente do Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal providenciará a 
instalação das varas ora criadas~ 

Art. 49 A despesa para a execução desta 
lei correrá à conta dos reçursos orçamentá­
rios consignados à Justiça do Distrito Fe. 
dera!. ; 

Art. 511 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM N' 247. DE 1973, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, 
e para ser apreciado nos prazos nele refe­
ridos, tenho a honra de sllbmeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo 
projeto de lei que "cria Varas, Cartórios e 
cargos na Justiça do Distrito Federal, e dá 
outras providências''. 

Brasília, em lO de agosto de 1973.- Emia 
rw G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N•GM/316-A, DE9 DE AGOSTO 

DE 1973, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA JUSTIÇA 

Ex:celentissímo Senhor Presidente da Re­
pública: 

O Decreto-lei n9 113, de 25 Je janeiro de 
1967, que alterou a OrganizE.ção Judiciária 
do Distrito Federal, deu 1:1 seguinte estrutur 
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à Justiça de primeira instância local: duas 
Varas Cíveis, quatro Varas Criminais, uma 
Vara de Família, Órfãos e Sllcessões, uma 
Vara de Menores, uma Vara da Fazenda Pú­
blica e uma Vara de Acidentes do Trabalho. 

Nos últimos de:z: anos, o desenvolvimento 
da Capital da República, é inconteste sob to­
dos os aspectos, registrando considerâvel 
elevação do índice demográfico que a coloca 
entre os núcleos populacionais de maior 
crescimento em nosso País. 

Assim sendo, o Governo Federal, sensível 
aos problemas da Justiça de primeira instân­
cia do Distrito Federal, quer ampliar o nú­
mero de Varas para atender ao aumento dos 
processos que aos .seus magistrados sào dis­
tribuídos. 

Nestas condições, venho submeter à eleva~ 
da consideração de Vossa Excelência o pre~ 
sente projeto de lei que objetiva a criação de 
dezesseis Varas na Justiça do Distrito Fede~ 
ral e que, merecendo sua aprovação, deverá 
ser encaminhado à apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional, na forma 
dos artigos 8~?, inciso XVH, letra t, 17 e 57, 
inciso IV, da Constituição Federal. 

As Varas a serem criadas, com os respecti­
vos cartórios e cargos de Juiz de Direito, 
Juiz Substituto e de Escrivão, estão assim 
distribuídas: seis Cíveis, seis Criminais, três 
de Família, Úrfãos e Sucessões e uma da Fa~ 
zenda Pública. 

De outra parte, prevê o projeto, em seu 
artigo 2~?, a forma de preenchimento das fun­
ções administrativas das Varas, adotando a 
diretriz que vem sendo implantada pelo ór­
gão central do Sistema do Pessoal Civil do 
Poder Executivo. 

Em seu att'lgo 3~?, dá incumbência ao Presi­
dente do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal para a instalação das Varas, preven­
do, no artigo 4~?, que a despesa para sua 
execução correrá à conta dos recursds orça­
mentários consignados à Justiça do Distrito 
Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de profundo res­
peito. - Alfredo Buzaid, Ministro da Justi­
ça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

.................................. 
Art. 98. Os vencimentos dos cargos do 

Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo, para cargos de atribuições iguais 
ou asseme\hados. 

Parágrafo único. Respeitado o disposto 
neste artigo, é vedada vinculação ou equipa­
ração de qualquer natureza para o efeito de 
remuneração do pessoal do serviço público. 

Art. 108. O disposto nesta Seção aplica­
se aos funcionários dos três Poderes da 
União e aos funcionários em geral, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios. 

§ Jt? Aplicarn·se, no que couber, aos fun~ 
cionários do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário da União e dos Estados, e aos das 
Câmaras Municipais, os sistemas de elas· 

sificação e níveis de vencimentos dos cargos 
do serviço .civil do respectivo Poder E"xecuti­
vo. 

( Ãs Comi.~.~ões do Dütrito Federal e de 
Finança.\·.) 

OFICIO 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 226j73, de 21 de setembro de 1973, co~ 
municando a aprovação das emendas do 
Senado nYs I (item I a V), 2 (em parte) e 3, e 
rejeição do item XIII da letra a e da expres­
são "733" da letra b da emenda nt? "2 e do 
item VI da emenda n"' 1 ao Projeto de Lei da 
Câmara nt? 33, de 1973, que "retific<l 
dispositivos da Lei n9 5.869, de li de janeiro 
de 1973, que instituiu o Código de Processo 
Civil". 

(Projeto enviado à sanção em 21.9:73). 

AVISOS 
DO SR. MINISTRO DOS 

TRANSPORTES 

Nt? 244jGM de 19.9.73, comunicando a 
entrega ao tráfego, a 2 de julho de 1973, do 
Cargueiro Ouvial FLÔR1DA, em Porto Ale­
gre, RS; a 7 de julho, o lançamento da chata 
graneleira HILDA, em Manaus, AM: a 9 de 
julho, o lançamento do cargueiro LJ L 
EQUADOR, destinado à navegação entre 
os portos do Sul do Brasil, do Rio da Prata e 
do Oceano Pacífico, via Estreito de Maga­
lhães; a 16 de julho, a entrega ao tráfego do 
cargueiro LLOYBRÃS. na Guanabara; a26 
de julho, a entrega ao tráfego do navio 
cargueiro TOCANTINS, destinado a operar 
nas linhas internacionais da Empresa L, 
Figueiredo Navegação S/ A; 

Nt? 246/GM de 19.9.73, comunicando o 
início oficial, em 29 de julho de 1973, das 
obras de construção da RODOVIA PERI­
METRAL NORTE, em Porto Grande, 
Território do Amapá. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Do Expediente lido consta o Projeto de Lei 
da Câmara nt? 53, de 1973 (nY 1436-B/73, na 
Casa de origem), de ·iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que cria Varas, Cartó­
rios e cargos na Justiça do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

Nos termos do § )ç do art. 142 do Re­
gimento Interno, o referido projeto deverá 
receber emendas, perante a primeira Comis~ 
são a que foi distribuído·. pelo prazo de 5 ses­
sões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Esta Presidência comunica ao Plenário que, 
a 19 do corrente, solicitou, através da I' 
Secretaria, ao Ministro Extraordinário para 
os Assuntos do Gabinete Civil da Pre· 
sidência da República. fosse retificada a 
publicação da Lei nt? 5.897, de 5 de julho do 
ano em curso, que dá nova redação ao art. 
17 da Lei nt? 5.538, de 1968, que dispõe sobre 
a organização do Tribunal de Contas do Ois~ 
trito Federal, a fim de ser substituída a 
expressão: "O Congresso Nacional decreta" 
pela "O Senado Federal decreta", uma vez 
que se trata de matéria privativa da Casa, 

nos termos do disposto no inciso V do art. 
42 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. )~?.Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N' 191, de 1973 

Senhor Presidente; 

Nos termos regimentais, requeremos a 
transcrição nos Anais da Casa, dos 
pronunciamentos proferidos pelos can­
didatos do Movimento Democrático Bra­
sileiro, à Presidência e Vice·Presidência da 
República, respectivamente, Deputado 
ULISSES GUIMARÃES e Professor 
BARBOSA LIMA SOBRINHO, na 6• Con­
venção Nacional do Partido, re<Jlizada nesta 
Capital nos dias 21 e 22 do corrente. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 
1973.- Nelson Carneiro- Adalberto Sena. 

SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- O 
requerimento lido será submetido ao exame 
da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nel· 
son Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (.Como 
Líder pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Ê com pesar que venho registrar, nesta tri­
buna, o falecimento de dois cidadãos do 
mundo. Um deles, brasileiro, Josué de 
Castro, que muitos de nós tivemos como 
companheiro na antiga Câmara dos Depu­
tados, a quem devemos o estudo e o comba­
te às teorias neo·malthusianas, ele que 
deixou uma obra que perdurará através dos 
tempos. , 

Josué de Castro faleceu, em París, aos 65 
anos de idade; e sua biografia foi, hoje, 
estampada no Jornal do Brasil, e a incor­
poro aos anais do Senado, com as referên­
cias marcantes de sua trajetória pela vida. 

O Sr. Waldemar Alcântara- Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Waldemar Alcântara- Gostaria de 
dar o meu depoimento de que, realmente, o 
Brasil sofreu grande perda com o desapare­
cimento do Professor Josué de Castro, parti­
cularmente no campo que me é mais grato, o 
do estudo da nutrição no Brasil. Várias 
obras deixou Josué de Castro, mostrando a 
situação alimentar do povo brasileiro, verda­
deiros libelos, que já deviam ter sensibiliza­
do o Governo para adotar providências que 
visassem a minorar essa situação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
agradecido a V. Ex• 

Sr. Presidente, Josué de Castro nasceu no 
Recife a 25 de abril de 1908; formou·se em 
Medicina pela atual Universidade Federal 
do Rio de Janeiro em 1929. E nove anos 
mais tarde doutorou-se em Filosofia pela 
mesma Faculdade. 

Foi ele fundador e primeiro Diretor do 
Instituto de Nutrição da Universidade Fe-
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dera! do Rio de Janeiro e do antigo Serviço 
de Alimentação da Previdência Social 
(SAPS), Presidente do Conselho da Organi. 
zaçào das Nações Unidas para a Agricultura 
e a Alimentação (FAO), no período de 1951 
a 1956. 

Era Professor associada do Centro 
Universitário de Vincennes e da Universida­
de de Paris, além de ex~Presidente da 
Associação Mundial da Luta contra a Fome 
e Presidente do Centro Internacional Para o 
Desenvolvimento. 

O Sr. Ada.lberto Sena- Permite V. Ex:• 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Adalberto Sena - Quando V. Ex• 
chega a este ponto de seu discurso, em que 
dá idéia da universalidade da obra de Josué 
de Castro, quero prestar um depoimento, 
w.nto mais válido quanto data de 1956, épo. 
caem que o trabalho de Josué de Castro não 
tinha obtido a consagração que poste­
riormente alcançou não só no Brasil, como 
no mundo. Esse depoimento surgiu de uma 
surpresa que experimentei quando estive, 
pela primeira e única vez, nos Estados Uni. 
dos, num dos Estados medianos, o Kansas, 
se não me engano. Na rriinha qualidade de 
observador, lá me encontrei com um cida. 
dão que tinha o título de adyiser. Fiquei mui. 
to surpreendido quando esse Professor, que 
não Sabia muito sobre o Brasil.- o que veri­
fiquei através de certo desconhecimento 
geográfico de sua parte,.- falou com énfase 
especial na obra de Josué de Castro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agrade­
ço a V, Ex~. 

Tive a oportunidade de ouvi-lo, certa vez, 
em Bruxelas, em conferência a que compa­
receu todo o Ministério e, se lá estivesse o 
Rei, se poderia dizer que estaria presente to­
da a corte. 

O privilégio intelectual que Josué de 
Castro granjeou ern todo o País e em todo 
o mundo, lhe assegurou a presidência da 
F AO durante vários anos. 

Sua obra perdurará através dos livros que 
deixou como: "Geografia da Fome", 
"Geopolítica da Fome", "O Problema da 
Alimentação no Brasil", "Documentação 
do Nordeste'', "A Festa das Letras" (em 
colaboração com Cecília Meireles), 
"Alimentação nos Trópicos", "Sete Palmos 
de Terra e um Caixão'' e "O Ciclo do Caran. 
guejo", este Ultimo recentemente aprovei­
tado para urna peça de teatro encenada em 
Paris pela Comédie Française. 

Josué de Castro voltará ao Brasil; ele que 
teve seus direitos politicos suspensos em 
1964, e então se refugiou, viveu na França e 
só excepcionalmente vinha ao Brasil, Josué 
de Castro voltará ao Brasil. Voltará morto. 
Seus restos mortais repousarão na terra 
bra-sileira. 

Leio, para constar dos anais, os dados 
biográficos de Josué de Castro publicados 
no Jomal do Brasil. 

"UM ADVERSÁRIO DE MALTHUS 

"A fome é apenas a expressão biológica 
de ~m fenômeno econômico: o subdesen­
volvimento." 

Jorwé de Castro foi pioneiro no Brasil 
dos estudos científicos sobre os proble­
mas de alimentação e nutrição. 
Denunciando à fome uniworsal como 
"uma praga "fabricada ~··homem" e 
não como um fator .na~. o autor de 
Geopolítica da Fome; ~"livro laureado 
pela Academia A~na de Ciências 
Políticas com o · ·mio Franklin O 
Roosevelt e pelo' onselho Mundial d~ 
Paz com o Prêmio Internacional da Paz 
- combatia as teorias neo-malthusia~ 
nas, ríelas divisando apenas ·"a defesa 
das minorias privilegiadas, contra os 
inte_r~ses autênticos das ntaiorias." 

"O primeiro erro de Malthus", es­
creve Josué de Castro em "O Livro 
Negro da FothC", foi considerar o Cres· 
cimento das lKJPUiações como uma va· 
riável independente, quando na verdade 
este fenômeno está na mais estreita di:· 
pendência de múltiplos fatores políticos 
e econômicos, oriundos de cada tipo de 
conjuntura social. Variando o tipo de 
conjuntura econômico-social, variam 
também necessariamente os tipos de cur­
vas demográficas. A história veio assim 
a desmoralizar por completo sua fórmu. 
la rígida e simplista, sua tentativa de 
enunciado de uma lei natural do cresci­
mento das populações. Cedo a ciência 
demonstrou que existem tendências ou 
ciclos demográficos históricos que va­
riam de ritmo e mesmo de direção, de 
acordo com os tipos de organização 
sociaL'" 

Pernambucano de Recife, onde nas· 
ceu a 25 de setembro de 1908, Josué de 
Castro formou~se em Medicina pela 
atual Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, em 1929. Nove anos mais tarde 
doutorou·se em Filosofia pela mesma 
Universidade. 

Responsável, em 1932, pela primeira 
pesquisa social realizada no País para 
apurar as condições de vida do povo 
brasileiro, organizou ainda uma série de 
inquéritos experimentais que, divulga. 
dos em publicações científicas e em 
diversos livros, deram· lhe projeção mun. 
diaL 

Fundador e primeiro diretor do 
Instituto de Nutrição da UFRJ e do 
Serviço de Alimentação da Previdência 
Social (antigo SAPS), Josué de Castro 
foi presidente do Conselho da Organiza. 
ção de Alimentação e Agricultura das 
Nações Unidas (FAO) no período 1951-
56. Em abril de 1964, quando teve 
suspensos seus direitos politicos, era o 
representante do Brasil junto aos orga. 
nismos internacionais sediados ern Gene· 
bra. 

Radicado na capital francesa nos últi­
mos nove anos, era professor associado 
ao Centro Universitário de Vincennes e 
da Universidade de Paris, além de ex­
presidente da Associação Mundial de 
luta Contra a Fome e presidente do 
Centro Internacional para o Desenvolvi­
mento. A frente deste último organismo, 
o sociólogo brasileiro propunha um 
plano de aplicação de lO pontos para 
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superação pelo Terceiro Mundo dos pro­
blemas do subdesenvolvimento. 
Preconizado a criação de agrupamentos 
econômicos regionais e continentais, o 
plano defendia igualmente a formação 
de consórcios de desenvolvimento pró· 
prios a cada país do Tc:rceiro Mundo. 

O documento aconselhava tambêm a 
criação de' bancos continentais de desen­
volvimento, como o Banco Interamerica· 
no de Desenvolvimento, "um dos gran· 
des ~raros êxitos logrados pela ajuda ao 
Terceiro Mundo." Recomendava ainda 
aos Institutos continentaís de desenvolvi~ 
mento a realização de investigações 
científicas; técnicas e econômicas volta­
das para a solução dos problemas dos 
países subdesenvolvidos. 

O autor de Geografia da Fome 
onde ele se concen1 ra no estudo do 
problema da desnutrição no Bt.asil 
sempre combateu o subdesenvolvi· 
mento, afirmando qu·~ este não era "fal­
ta de desenvolvimento, mas sím um 
produto inevitável dt: um tipo anormal 
de desenvolvimento.'· Em julho do ano 
passado, ao partic·ipar da reunião 
promovida por diver:;os órgãos técnicos 
da Venezuela, Josué de Castro afirmou 
.que "a fome que sofrem duas terças 
partes do mundo deve.se ao anacronis· 
mo das atuais estruturas sociais", acre:o­
centando que "enquanto o problema 
dos países industriali:~ados é o da conta· 
minação ambiental, o das nações sub­
desenvolvidas é a fome" 

Em 1968, durante uma das suas 
periódicas visitas ao Brasil, o sociólogo 
reconhecia que o mundo atravessava 
uma fase decisiva. em que "só corri­
gindo os grandes erros da civilização mo­
derna" poderia "esc:lpar à catástrofe e 
novamente encontrar o bom caminho". 
Para ele, a humanidade assistia à contra­
dição fundamental provocada pe\a 
"revolução social,em escala universal e a 
permanência de uma maneira de pensar 
oboleta e superada"-

- As ideologias reinantes, as formas 
dominantes de poder, as estruturas 
econômicas, o capitalismo e o socialis· 
mo, tudo isso está superado pelos fatos 
históricos. O mundo de hoje está exigin­
do uma nova ideologia, uma nova filoso· 
fia de ação, baseada em valores que 
ultrapassem aqueles, levados em consi­
deração pela chamada civilização 
tecnolágic8.. Isso quer dizér que a ciência 
e a tecnologia. não bastam para resolver 
os grandes problema:; do mundo. 

Um destes grande:; problemas, princi· 
palmente do Terceiro Mundo, frisava 
Josuê de Castro, era o da formação 
humana, "isto é, da formação através de 
uma pedagogia da liberdade, de homens 
capazes e responsáveis para dialogar 
com o mundo desenvolvido num plano 
de igualdade, onde r.ão transpirem os si· 
nais de dominação n.:m de submissão''. 

O E~:rítor 

Com obras traduzidas em 33 línguas, 
além de Geografia da Fome e Geopolí· 
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tíca da Fome, seus livros mais conhe­
cidos, o sociólogo escreveu ainda, entre 
outros, O Problema da Alimentação no 
Brasil, Documentação do Nordeste, A 
Festa das Letras (em colaboração com 
Cecília Meireles), Alimentação nos 
Trópicos, Sete Palmos de Terra e um 
Caixão e O Ciclo do Car3nguejo, este 
último recentemente aproveitado para 
uma peça de teatro encenada em Paris 
pela Comédie Française, De acordo com 
Maurice. Chavardes, em crítica publica­
da em Le Monde, O Ciclo do Caran­
guejo "não é um tratado de economia 
política, mas um romance, ou melhor, 
um documento romanceadQ". 

"Como sugere o título (em rrancês, 
Des Hommes et des Crabes, Homens e 
Caranguejo)", escreve Chavardes, "o li­
vro conta a história de hOmens que, 
dt:scendo ao nível dos crustáceos, 
acabam por se tornar, eles mesmos, 
também crustáceas". 

Josué de Castro era casado com D. 
Glauce de Castro, e tinha três nlhos -
Ana Maria, socióloga; Sônia, geógrafa e 
José Fernando, economista - e cinco 
netos. Foi política e professor honoris 
causa de várias Universidades da Améri­
ca Latina. Entte outros prêmios, recebeu 
o José Veríssimo, da Academia Brasi­
leira de Letras, e a Grande Medalha, 
oferecida em 1954, pela Universidade de 
Paris. 

Sr. Presidente, ao lado de Josué de Cas­
tro, outro cidadão fechou os olhos para sem­
pre. Aquele que Luís Aragón dizia que era o 
grande poeta, o maior de nossos tempos e 
que todos consagravam como o maior poeta 
da Língua Espanhola- Pablo Neruda. 

Dele disse ainda Lu\s Aragón: 

"Eu sei que estava doente. Mas nem • 
por isso é menos certo que, na crise que 
afeta todo o Chile, nos assaltem pensa­
mentos que nem me atrevo a formular, 
não por respeito aos que talvez criaram 
de fato as condições agravantes da 
erlfermidade mas por consideração par& 
com Matílde, sua esposa, na qual não 
paro de pensar." 

"Espero que minhas palavras, que se 
referem não tanto ao grande poeta, 
talvez o maior de nossos tempos ... 
Como aos sentimentos que nos são 
comuns e a dor que compartilho, che~ 
guem até seu país infeliz e dominado. 
Sabia Matilde, Que na Fra.oça estamos 
dispostos a fazer com que Pablo não 
morra nunca totalmente?" 

Tive a felicid'ade de conhecê-lo, quando 
certa vez passou pelo Brasil e me foi apresen­
tado pelo seu grande arnigo Rubem Braga. 

Pablo Neruda desaparece também numa 
hora incerta de sua pátria. Certamente as 
emoções vividas no seu pais precipitaram 0 
desfecho que já se aviZinhava inevitável. 

Eis o que diz a Tribuna de Imprensa de 
hoje: 

Pablo Neruda. possuidor de uma vas­
ta obra literária (e livros editados), que 
lhe valeram grandes prêmios, como 
foram os prêmios Lenin de Literatura 

(outorgado no Chile) e posterirmente o' 
Nobel de literatura. Ingressou na polH 
tica há trinta e cinco anos, militando no 
Partido Comunista Chileno. 

Pablo Neruda, cujo-verdadeiro nome 
era Nefta1i Ricardo Reyes Basulato, 
nasceu no dia 7 de dezembro de 1904 na 
localidade de Parra1, a 350 km ao sul de 
Santiago. 

Neruda foi designado pelo ex-presi­
dente socialista Salvador Allende embai­
xador do Chile na França em novemhro 
de 1970. 

Regresso 

Assumiu suas funções diplomáticas 
em Paris no mês de janeiro de_ 19/1. 
Devido à doforosa enfermidade gue o 
acometia, teve que renunciar a seu cargo 
de embaixador e regressar ao Chile em 
setembro de 1972. 

Desde esta data, instalou-se em sua 
residência de verão, situada no balneário 
de Ilha Negra, a 127 km ao noroeste de 
Santiago. 

Desde seu retorno ao país manteve-se 
afastado da vida polítiea e praticamente 
encerrado em sua residência de verão, 
onde se submeteu a uma série de trata­
mentos. A seu lado permaneceram sua 
esposa Matilde e sua irmão Laura. 

Nos últimos meses recebeu poucas 
pessoas, dedicando-se completamente 
ao seu trabalho literário. 

Antes de ser internado na Clínica San­
ta Maria., no dia I~> de setembro último, 
Neruda se encontrava preparando dez 
novas obras. 

Os acontecimentos de 11 de setembto 
o surpreenderam em seu retiro. 

De qualquer forma, o Senado Federal não 
pode esquecer esse grande poeta, detentor 
de vários títulos, e que deixou, em sua passa­
gem peH1 1 existência, uma messe primorosa, 
uma messe imensa de contribuições às 
Letras, à Poesia e às Artes. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considera­
ções que queria formular. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
valho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORA-
DOR, SERÁ PUBLléADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôn .. ) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Wal­
demar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ·ALCÂNTARA 
(PronuncÜl o seguinte discurso.) - Se Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Compareço à- tribuna para me ocupar de 
dois assuntos. Ambos de natureza senti­
mental, ainda que divergentes. 

Com o primeiro, desejo associar-me à 
justa e merecida homenagem promovida 
pelo Banco do Nordeste em comemoração 
ao septUagésimo aniversário do Engenheiro­
agrônomo José Guimarães Duque, ocorrido 
a 20 do corrente mês; A homenagem, expres· 

siva por si mesma, contou com a presença de 
distingUidas autoridades, inclusive do Go­
vernador do meu Estado, do Superin­
tendente da SUVALE e do Diretor do 
ONOCS, que saudou o aniversariante. Na 
oportunidade foi distribuído com os pre­
sentes b livro "O Nordeste e as Lavouras 
Xerófilas", de autoria de Guimarães Duque, 
mandado r:eeditar pelo BNB. 

Aos 70 anos de idade, o laureado técnico e 
pesquisador mantém vivo o mesmo entusias­
mo e empenho com que se dedica aos proble­
mas regionais; Ainda recentemente esteve 
reunido com as equipes técnicas do BNB, 
oportunidade em que expôs, discutiu e deba~ 
teu assuntos pertinentes à região, visando .a 
identificar possibilidades de aproveitamento 
econômico das (aixas semi-áridas do Nor­
deste. 

Pioneiro no estudo das plantas xerófilas, 
não se cansa o ilustre ténico de insistir e 
enfatizar a conveniência de se retomar e 
aprofundar os estudos relativos aos variados 
gêneros dessas plantas nativas, na região. 

Sustenta Guimarães Duque que o melhor 
conhecimento das plantas xerófilas, a 
intensificação racional do seu cultivo, pode­
riam tr<i.nsformar seus produtos em objeto 
de exportação e, conseqüentemente, fonte 
de receita e abertura de novas oportu­
nidades de emprego, tanto no setor agrícola 
corno no industrial. 

Dentre as xerófilas destaca o ilustre 
pesquisador como possíveis de aproveita­
mento a curto prazo, e com possibilidades 
econômicas ponderáveis, as seguinte; 

l} a fave1eira - produtora de sementes 
com alto teor de óleo comestivel de superior 
qualidade~ 

2) a oitic:ica - produtora de semente rica 
de óleo secativo; 

3) o cajueiro - planta de extraordináriÇ> 
potencial, cujo cultivo vem sendo incre­
mentado ultimamente; 

4) o umbuzeiro - árvore produtora de 
fruto rico em polpa transformável em suco 
ou outras formas de aproveitamento, já 
sendo instrustrializada na região, com vist!'ls 
à exportação. 

Muitas outras xerófifas existem no 
Nordeste a ex.igirem estudos mais 
aprofundados, a fim de que sejam testadas 
as possibilidades de. utilização. Isto para não 
falar no algodão - base da nossa economia 
- cuja produtividade vem mantendo fndi­
ces praticamente estacionários e, em certas 
condições, até mesmo com pequenos declí­
nios. No particular do algodão arbóreo, mal­
grado as tentativas feitas, é urgente uma 
reorienta~,-_ ja política de investigações 
agrícolas, com ênfase na realização de 
pesquisas voltadas para o aumento da 
produtividade e características tecnológicas 
de sua fibra. 

E urgente intensificar o cultivo das x.eró­
filas, pois, segundo Guimarães Duque, "os 
fracassos da nossa agricultura decorrem 
mais da falta de concordância entre as 
exigências das plantas e os ambientes 
ecológicos do que dos processos rotineiros 
usados". 
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A experiência do Dr. Duque armazenada 
durante longos anos no trato com os proble­
mas do Nordeste, principalmente na área da 
agricultura, constitui uma contribuição de 
alto sentido técnico e de inestimável valor 
no encaminhamento das soluções sempre 
perseguidas mas ainda não alcançadas. 

Este o sentido da homenagem prestada ao 
homem que, ao longo de muitas décadas, 
como técnico de inexcedível dedicação, 
integrou-se ao Nordeste e nos seus pro­
blemas que ainda agora procura solucionar. 
merecendo, portanto, as nossas congra­
tulações. 

Srs. Senadores, o outro assunto que me 
propus a tratar nesta oportunidade . é 
também de natureza sentimental, mas, ao 
contrário do primeiro, tem, antes, o indisfar­
çâvel sentido de tristeza e de mágoa. 

Refiro-me ao falecimento do ex-Senador 
Fernandes Távora, ocorrido em Fortaleza. 
no dia 23 do corrente, conforme é do conhe­
cimento de todos, pela ampla repercussão 
que o fato teve nos registros da imprensa, 

O extinto era vulto preeminente no nosso 
Estado, tanto na Medicina, que exerceu por 
longo espaço de tempo, como na Política, 
tendo sido Deputado estadual, interventor 
federal, Deputado Federal por duas vezes e 
Senador por dois mandatos consecutivos. 

Honrou e dignificou a vida pública, da 
qual já se havia retirado há algum tempo, 
deixando, todavia, uma vasta folha de bons 
serviços prestados ao Ceará e ao Brasil. 

Dentre os seus descendentes conta-se o 
nosso colega Senador Virgílio Távora, que 
se rez continuador das suas atividades polí­
ticas, exercidas por mais de meio século. 

Estas palavras, Sr. Presidente, são ditas à 
guisa de justificação do requerimento que 
ora encaminho a V. Ex• pelo qual se solicita 
que o tempo destinado aos oriiâores do 
Expediente da sessão do dia 4 de outubro do 
corrente ano seja dedicado a reverenciar a 
memória do ex-Senador Fernandes Távora. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

Petrõnio Portella - Virgílip Távora 
Domício Gondim - Augusto 'Franco 
Amaral Peixoto - Vasconcelos Torres 
Benjamin Farah - Danton Jobim - Gus­
tavo Capanema - José Augusto - Maga­
lhães Pinto - Franco Montoro - Osires 
Teixeira- Accioly Filho- Mattos Léão­
Celso Ramos- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pe­
lo Sr. l'>'-Secretãrio. 

Ê lido o seguinte 

PROJET(l DE LEI DO SENADO 
No 108, dtl973 
,·~'t: 

Altera a recflllo do § 3'> do art. I'>' da 
Lei n" 5.365, de t•.e .dezembro de 1967, 
para o fim de deterioinar a transferência 
da sede da SUDECO para a cidade de 
Goiânia. 

O Congresso Nacional decreta: 

· Art. 1"' O§ ]P do art I" da Lei n"' 5 365 
de I"' de dezembro de 1967, passa a vigora; 
com a seguinte redação: 

''§ 3~> A Superintendência do Desen­
volvimento da Reaiio Centro-Oeste -
SUDECO- tem sede e foro na cidade 
de Goiània, capital do Estado de Goiás." 

Art. 2'>' O Poder Executiv·o promoverá a 
transferência das instalações, pessoal e servi­
ços da Superintendência do Desenvolvi-
mento da Região Centro~Oeste 

SUDECO- para a cidade de Goiânia, no 
prazo Pe cento e vinte ( 120) dias, a contar da 
publicação desta lei. 

Justificação 

Criada em I'> de dezembro de 1967, atra­
vés da Lei n'>' 5.365, a Superintendência do 
Desenvolvimento da .Região Centro-Oeste 
- SUO ECO - é conseqüência da polítíca 
governamental já comprovada no Nordeste 
e na Amazônia, através da SUDENE e. 
SUDAM, respectivamente, onde a experiên­
cia dos organismos regionais, com o necessá~ 
rio aparelhamento técnico-administrativo e 
financeiro, foi capaz de arrancar aquelas 
regiões brasileiras do marasmo econômico~ 
social e, pois, do descompasso que as distan­
ciava cada vez mais do resto do País. 

Abarcando uma vastidão territorial de 
mais de 1.885.000 quilômetros qualirados, 
de população rarefeita, com imensas áreas 
setentrionais de grandes parecenças geo~ 
econômic~ e sociais com o próprio Nordes~ 
te e com o Norte e outras tantas levemente 
bafejadas pelo progresso do Sul, os Estados 
de Goiás e Mato Grosso, formadores da 
região centro-oeste, não poderiam ficar 
alheios à experiência vitoriosa dos organis­
mos regionais, motivos por que nã~ demo­
rou muito a ser concretizada a justa e 
oportuna reivindicação de terem a sua pró­
pria superintendência de desenvolvimento, a 
SUDECO. 

Quase repetindo disposições pertinentes 
aos organismos congêneres então existen~es, 
a fei que criou a SUDECO atribuiu-Jftf: 
competência para elaborar, em consonân~ 
com as diretrizes gerais do planejamento 
governamental, os Planos Diretores do 
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste, 
atendidos primordialmente os objetivos de 
realização de programas, pesquisas e 
levantamento do potencial econômico da 
região, definição dos espaços econômicos 
suscetíveis de desenvolvimento planejado, 
concentração de recursos em áreas seleciona­
das, formação de grupos populacionais está­
veis, incentivos e a,mparo às peculiares ativi­
dades econômicos pomo base de sustentação 
das populações régionais, além de outros 
itens de igual significação (art. 2t, alínea a a 

m. da Lei n'>' 5.365, de lq de dezembro de 
1967). 

Ano e meio depois a área de atuação da 
SUDECO, originariamente abrangendo 
somente os Estados de Mato Grosso e 
Goiás, foi ampliada com a inclusão do Terri~ 
tôr.i9 Federal de Rondônia, o que s~ deu em 
virtude da Lei n~' 5.457, de 20 de junho de 
1968. 

Entretanto, ao tratar da fixação da sede 
da SUDECO, a Lei n9 5.]65 optou por uma 
solução estranha, mas ao mesmo tempo 
prudente e provisória, <:stabelecendo-a no 
Distrito Federal ( § 3.,., do art. J9 da Lei 
5.365). 

Estranha, porque, se o órgão é regional, a 
sua sede há de, forçosamente, situar~se na 
área de sua atuação, sob pena de se tornar 
muito mais díficíl a rc:alízação dos seus 
objetivos e, pois, negada a própria motiva­
ção de sua criação. Aliás, os principais ór­
gãos congêneres têm suas sedes localizadas 
em cidades da área ondt: atuam especifica­
mente, a saber: a SUDAM em Belém, a 
SUDENE em Recife, a SIUFRAMA em Ma· 
naus, a SUDESUL em Porto Alegre. 

Prudente em virtude do interesse cir­
cunstancial surgido à época de não ferir 
suscetibilidades de governantes regionais e 
locais que, simultaneamente e com a mesma 
insistência, reivindicavam a sede do organi~­
mo para seu Estado ou para a sua cidade. Se 
Goiás, na ocasião, pleitt:ava que a sede da 
SUDECO fosse localizada em seu território, 
Mato Grosso não deixava por menos queria­
a também em seus domínios. O mesmo se 
diga das cidades de Goiânia, Cuiabá e ou~ 
tras, de ambas as unidad<:s. 

Ademais disso, contava o Governo cen­
tral com a perspectiva de~ um interregno ne­
cessário entre a instalação e efetiva atuação 
da autarquía, durante o qual esta precisaria 
organizar-se, implantar-se, antes de começar 
a exercitar suas finalidades. E nessa fase, 
tanto fazia ser a sede da SVDECO loca­
lizada em Goiânia, Cuiabá ou Brasília. Me­
lhor que fosse em Brasília, eis que, carente 
de pessoal e recursos prôprios, iria depender 
muitíssimo do Ministério do Interior, a que 
está subordinada. 

Provisória a opção, finalmente, porque o 
próprio § 3'>' do art. \9 da Lei 5.365, com­
pleta-se com a seguinte disposição: 

" ......... no Distrito Federal, enquanto 
não fixada por lei, em cidade situada na 
área de jurisdição {mal empregado o 
termo porque junsdição refere-se a 
competência jurisdicional e aí não é oca­
so) da autarquia, at·~ndidos os Í"equisitos 
técnicos pertinentes e o critério de inte­
riorização." (9rifo e observação nossos). 

Hoje, passados mais de seis anos de cria­
ção da SUDECO e quando a autarquia en­
contra-se em plena atividade, com verbas 
orçamentárias, pessoal, sçrviços e bens 
próprios, mas necessitando expandir-se e in­
teriorizar-se para bem. cumprir suas fi­
nalidades, já não se justifica a localização de 
sua sede fora da área o11de atua. 

Já não há motivos, inualmente, para que 
se não cumpra o Que a própria lei de criação 
previu e determinou, ou seja, a fixação da se-
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de do organismo em cidade situada na área 
de jurisdição (sic) da autarquia. 

E Goiânia, que à época da criação já mos· 
trava· ser o centro urbano mais adequado 
paru sediar o órgão, continua sendo a que 
melhores condições oferece pura esse lim. 
em razão de sua localização geográfica 
excepcional; de seu crescimento vigoroso e 
incontrastado na região, ~mpatível mesmo 
com o progresso que se espera seja 
acompanhado por toda a área e estimulado 
pelo organismo; de infra-estrutura urbana 
considerável; de meios de transportes e co· 
municações capazes de permitír"a plena atua­
ção da superintendência em toda a extensão 
territoríaf por ela abrangida: de uma vasta 
rede escolar de nível superior (em Goiânia 
existem duas 1,1niversidades), capazde suprir 
satisfatoriamente os quadros técnicos do ór· 
gâo; de maior e melhor rede bancária {com 
inúmeros estabelecimentos oficiais, tais co· 
mo Banco do Brasil, Banco da Amazônia. 
Banco do Estado de Goiás, Banco do Esta· 
do de São Paulo. Banco do Estado de Minas 
Gerais, etc.); enfim, de uma série de requisi· 
tos essenciais que a tornam incompara­
velmente melhor qualificada que qualquer 

• outra cidade em toda a região Cenlro~Oesle. 
Tais são as razões do presente projeto, 

que submeto à apreciação da Casa e espero 
.11enha a ser aprovado, por questão de 
oportunidade, justiça e mesmo em obediên­
cía ao disposto na Lei nl' 5.365, de fi' de 
dezembro de 1967. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 
1973.- Osires Teixeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.365, DEl' DE 
DEZEMBRO DE 1967. 

Cria a Superintendência do Desen­
volvimento da Região Centro--Oeste 
(SUDECO), e dá outras providências. 

"Art. I~' Fica criada a Superintendência 
do Desenvolvimento da Região Centro-Oes­
te - SUDECO - entidade autárquica 
vinculada ao Ministério do Interior. 

§ 3~? A sede e fôro da SUDECO serão es­
tabelecidos no Distrito Federal, enquanto 
não'fixada por lei, em cidade situada na área 
da jurisdição de autarquia, atendidos os 
requisitos técnicos pertinentes e o critério de 
interiorização. 

(Às Comis.çõe.ç de Constituirão e Justi­
ça e de Assuntos Regionais.} 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O projeto lido serâ publicado e encaminha· 
do às comissões competentes. 

O SR, PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~'-Secretário. 

Ê tido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N•l93, de 1973 

Nos termos do artigo 186 do Regimento 
Interno, requeremos. que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da .sessão de 4 
de outubro do corrente ano, seja dedicado a 

' 
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reverenciar a rnernória do ex-Senador 
Fernando Távora. 

Sala das· Sessões, em 25 de setembro de 
1973.- Waldemar Alcârttara- Ruy Santos 
- Geraldo Mesquita - José Sarney -
Saldanha Derzi - Helvídio Nunes - Eurico 
Rezende - Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes - Carvalho Pinto - Adalberto 
Sena -Wilson Gonçilves - Carlos Linden­
berg - Luiz Cavalcante - Gustavo Capa.ne­
ma -Fernando Corrêa- Clodomir Milet­
José Lindoso - Italivio Coelho - Wilson 

Campos - Nelson Carneiro - Daniel 
Krieaer - Renato Franco - Cattete Pinhei­
ro - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Encerrado o período destinado ao 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEMDOOIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único. da redação 
flnal {oferecida pela Comissi1) de Reda­
ção em seu Parecer n~' 464, de 1973) do 
Projeto de Resolução n~' 13, de 1972, que 
denomina H Auditório Milton Campos"' o 
atual Auditório do Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1~-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
· N~ 194~ de 1973 

Nos termos do art. 311, alínea "c", do 
Regimento Interno, requeiro adiamento da 
discussão da redação final do Projeto de 
Resolução n~' 13, de 1972, constante do item 
I da pauta, a fim de ser feita na sessão de 9 
de outubro. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1973. 
-Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -. 
Concedo a palavra ao Senador Nelson 
Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para enca­
minhar a votação)- Sr. Presidente, o objetí~ 
vo do requerimento é encontrar uma solu­
ção regimental para a circunstância de 
dispor o texto do Parecer da Comissão de 
Redação, no seu artigo 2"~, que:" 

"A solene inauguração das placas do 
"Auditório Milton Campos" terá lugar 
a 16 de agosto, data natalícia daquele 
eminente brasileiro." 

1sto ocorreu porque o projeto é de lS de 
maio de 1972, quando 16 de agosto era uma 
data próxima. Uma vez que esta proposição 
só está sento votada agora em setembro, 
aprovar a redação final, tal como redigida, 
importaria em retardar, pra o próximo ano, 
a colocação das placas no "Auditório 
Milton Campos". 

Daí o pedido de adiamento para que se 
encontre uma fórmula regimental, a fim de 
se fixar uma época mais perto para a realiza­
ção dessa arimônia em que o Senado 
homenageará a memória do ilustre colega 
desaparecido. {Muito bem t) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votaçào o requerimento. 

Os Srs. Senadores que p aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, 

a matéria figurará na Ordem do Dia da ses­
são de 9 de outubro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n~' 460, de 
1973), do Projeto de Resolução nO? 41, de 
!973, que autol'iza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a alienar, à em­
presa Mossoró Agro-Industrial S.A, -
MAISA, terras de\lolutas pertencentes 
ao domínio público estadual. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fa­

zer uso da palavra, encerratei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo etrlendas nem requerimento 

para que a redação final seja submetída avo­
tos, é a mesma dada como definitivamente 
aprovada, independente de votação, nos ter­
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação nnal aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução 
u~'41,de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos termos do art. 171, § único, da 
Constituição, e eu, ____ ,' Présidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' , DE 1973 

Autoriza d Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a atlienar, à empresa 
Mossoró Agro.Industrial S.A. 
MAISA - terras del'olutas pertencentes 
ao domínio público estadual. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' Ê o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte autorizado a alienar à em­
presa "Mossoró Agro-Industrial S.A. -
MAISA", estabelecida na cidade de Mosso­
ró, naquele Estado. uma área total de terras 
devolutas, medindo 3.600 ha (três mil e seis­
c..:.ntos hectares), {ocatiz.adas. naquele Muni· 
cípio, já transferidas por aroramento, con­
forme consta dos Processos n~s 1.!88/71, da 
Secretaria de Agricultura e l.'752/70#GG, 
despachados, respectivamente, em 22 de se­
tembro de 1971 e li de janeiro de 1971. 

Art. 2~' A ãrea, a que se refere o artigo 
anterior, é constituída de 4 (quatro) glebas, 
tendo os seguinte limites: 

a) I• gleba - 500 ha (quinhentos hecta­
res), localizados no lugar denominado 
"Paulicéa", Município de Mossoró - ao 
norte, a leste e a oeste, com terras devolutas 
e, ao sul, com terras de José Pereila de Sou­
za; 

b) 2• gleba- 200 ha (duZentos hectares), 
localizados no lugar denominado "Pauli-
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céia", Município de Mossoró- ao norte, a 
leste e a oeste. com terras devolutas e, ao sul, 
com terras da Mossoró Agro-Industrial S.A. 
-MAISA: 

c) 3~ gleba - 500 ha (quinhentos hecta­
res). localizados no lugar denominado 
"Pau\icéia", Município de Mossoró - ao 
norte, com terras da Mossoró Agro-·lndus­
trial S.A. - MAISA; ao sul, com terras de 
Jo<1o V <1lério de Paula; a leste e a oeste, com 
terras devolutas; 

d) 4• gleba- 2.400 ha (dois mil e quatro­
centos hectares), localizados no lugar deno­
minado "Carrapateiras", Municípiú de 
Mossoró- ao norte, com terras devolutas; 
ao suL com a linha telegrârtca Mossoró-Ara­
caty: a leste, com terras de Luiz Teotõnío de 
Paula, Januário Francisco de Araújo e Luiz 
Cílíno de Oliveira e, a oeste, com a proprie­
dade Correias, pertencente à Estrada de Fer­
ro Mossoró. 

Art.' 3" Esta resolução entra em vigor na 
data de su01 publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 49, de 1973 (apresen­
tado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer 
n<? 472, de 1973), que suspende a exe­
cução de dispositivos da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, declarados 
inconstitucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a discusão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 49, de 1973 

Suspende a exe~::u~ào de disposithos da 
Constitui~ào do Estado de Minas Gerais, 
declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

Artigo único. É suspensa a execução dos 
seguintes dispositivos da Constituição do Es­
tado de Minas Gerais, declarados inconstitu­
cionais, por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 29 de mar­
ço de 1973, nos autos da Representação n" 
861. do Estado de Minas Gerais: 

"I) alínea a do parágrafo único do Art. 
103: 

2) art. 218: 
3) art.221: 
4) parãgrafo único do Art. 227; e 
5) art. 228." 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)-

ltem4: 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n" 52, de 1972, de 
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autoria do Sr. Senador Nelson CarneirO. 
que fixa responsabilidade do pai ilegíti­
mo e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 451, de 1973, da 
Comissão: 

- de Constituição e !~81Uça, pela 
constituçionalidade e jU~dade, nos 
termos do substutiv'?~~;._· apresenta, 
com voto em. separada;;iô Sr. Senador 
Nelson Carneiro. ,;;~~ 

Em discus:o;ào o projeto e o substitutivo. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem prefe· 

rência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Fica prejudicado o proje­

to. 
A m~Jtéria irá à Comissão de Redação a 

fim de ser redigido o vencido para o segundo 
turno regimental. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

Substitutivo 

"Art. i" O pai é obrigado, nos termos 
desta lei, ll prestar alimentos à mãe do filho 
havido fora do matrimônio, desde seis (6) 
meses i\ntes e até um (I) ano depois do 
parto, sem prejuízo das indenizações a que 
por lei tenha ela direito. 

Art. 29 Ao ingressar em Juízo, sob pena 
de indeferimento liminar do pedido, deve a 
autora. além do atestado de sua gravidez, 
apresentar começo de prova de que vivia 
com o réu. solteiro, desquitado ou viúvo, co­
mo se casados fossem, sob o mesmo teto, ou 
dele juntar confissão judicial ou declaração 
escrita, em que haja udmitido a paternidade. 

Parágrafo • único. Equipar~-se . ao 
desquitado, para os efeitos desta le1, o pa1 ca· 
sado que, comprovadamente, esteja separa­
do de sua mulher por mais de cinco anos 
ininterruptos. 

Art. 3" A autora decairá do direito de 
propor a ação ou de receber os alímentos se 
o filho não nascer com vida ou se a respecti~ 
va certidão não for juntada aos autos dentro 
do prazo de trinta dias, a contar do nasci­
mento. 

Art. 4"' A ação prevista nesta lei será 
processada na forma da Lei n"' 5.478, de 25 
dejulhode 1968. 

Art. 5"' A presente lei entrará em-vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No dia IJ de abril deste ano, comentei, 
desta tribuna, decisão do Conselho Mone­
târio Nacional aprovando plano do Presi· 
dente Giampaolo Falco para criação de 25 
novas agências da Caixa Econômica Fe• 

dera!, em diversos Estad•:>S, uma delas em 
Itabaiana, no Estado de Sc:rgipe. 

Naquela oportunidaéle elogiando a 
modernização e expansão dos serviços da 
Caixa, acentuei a significação da ampliação 
de sua rede de agências, t:specialmente para 
o interior. 

No último dia 12, foi festivamente inar· 
gurada a agência da Caixa Econômica Fe­
deral em Itabaiana, um dos mais prósperos 
municípios de Sergipe, que há muito fazia 
jus a essa melhoria. Ã sc.lenidade compare­
ceram autoridades civis, militares e ec/esiás· 
ticas, dentre elas o Dr. Fernando de Carva­
lho, chefe do Gabinete do Diretor da Caixa 
Econômica para a região, Dr. Milton Rodri­
gues, a quem representou na solenidade; Dr. 
Sigfrido Francisco Carlus Giardino Gra­
ziano, gerente-_geral da CaiXa, filial de Ser· 
gipe, e José Ourval Calazans, gerente de 
Operações daquele estabe:lecimento. 

Convidado que fui pelo Dr. Sigfrido Fran· 
cisco Carlos Graziano para assistir à sole~ 
nidade, não me foi possível comparecer, por 
razões de força maior. Senti bastante não ter 
podido compartilhar do entusiasmo e da 
satisfação do povo de Itabaiana, que será 
bastante beneficiada pelH Agência da Caixa 
Econômica Federal, qm: a cada dia presta 
maiores serviços a seus clientes, face ao 
plano de sua expansão, que já tornou a 
Caixa um de nossos maiores estabele­
cimentos de crédito, cujn crescimento verti­
ginoso tem resultado em maiores benefícios 
para o povo. 

No dia 24 passado, foi ainda encerrada a 
concorrência para com.trução do edifício­
sede da Agência da Ca·;xa de Aracaju, que 
ficará dispondo de excelentes instalações e 
poderá, assim, melhor servir à população 
daquela capital. Este é outro acontecimento 
de importância que Sergipe ficará devendo à 
Caixa Econômica Fedt~ral, cada dia mais 
habilitada a servir ao povo do meu Estado, 

Sr. Presidente, com este breve registro, 
m-ao.ifesto minha satisfação pe\os.-dois even­
tos, especialmente a imuguração da Agên­
cia de Itabaiana, de grande repercurssão 
para a vida econômica t: social daquela cida­
de. Lastimando minha ausência na solene 
inauguração dessa agencia, congratulo·lpe 
com o povo de Itabaiana e de Sergipe pelo 
grato evento, ressaltando a notável atuação 
do Doutor Sigfrido Francisco Carlos Giar­
dino Graziano à frente da gerência-geral da 
Caixa Econômica Fderal, filial de Ser­
gipe, em Aracaju, que tanto tem contribuido 
para a expansão dos ~.erviços da Caixa no 
meu Estado, inclusive oferecendo a todos 
um tratamento cordial., razão pela qual tan­
to tem granjeado simpatia e apoio por parte 
do povo sergipano. 

Esperamos, Sr. Presidente, que a Caixa 
Econômica Federal continue crescendo e se 
expandindo, em ritmo sempre mais rápido, 
de tal forma que possa, em breve, instalar 
novas agências no interior do meu Estado, 
na multiplicação das oportunidades de ser­
viços que presta ao povo brasileiro! Ê com 
satisfação que vemos a concretização de 
uma das metas do governo do eminente 
Presidente Garrastazu Médici, durante o 
qual a Caixa Econômica Federal sofreu a 
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espetacular transfôrmação a que me tenho 
referído várias vezes, prestanto inestimáveis 
serviços à população brasileira! (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Braga. 

O SR. NEY BRAGA (Pronuncia o seguin­
te discurso, sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Por certo, outros oradores se pronuncia­
rão sobre o que irei falar. Estou seguro de 
que esta Casa reverenciará a memória de um 
companheiro· que se foi, e mostrará a sua 
saudade em sessão especial. Mas, neste final 
de sessão. quero registrar a palavra de um 
amigo, e não é fácil falar sobre um amigo 
que se foi. 

Ê evidente que a dificuldade não reside 
propriamente na busca e no encontro das 
palavras, mas conseguír ~e elas irlterpre­
tem, fielmente, nào só os sentimentos pes­
soais de quem as profere, bem como tra­
duzam o que realmente merece e deve ser di­
to do companheiro por elas rememorado. 

Deixar falar apenas e livremente a 
emoção é correr o risco de submeter a verda­
de ao condicionamento pessoal; rebuscar e 
selecionar os termos é assumir a possibilida­
de de fazer uma estatística de fatos ou de 
hipóteses, com palavras mais frias que os 
números das estatísticas matemáticas. 

Entre um e outro extremo, igualmente 
condenáveis, ficaria sem definição aquilo 
que deveria, por justiça, ser dito de alguém 
cuja memória deve ser relembrada. 

Por tudo isto é que se torna extremamente 
difícil falar sobre o nosso saudoso compa­
nheiro Duarte Filho, tão lamentavelmente 
desaparecido, "cuja vida deixa sulco, cuja 
ausência deixa lacuna, e cuja presença espi­
riual não nos deixará nunca", no. dizer do 
poeta. 

Há um paradoxo, a um tempo estranho e 
amargo, que Duarte Filho conhecia bem, na 
sua condição de médico: às pessoas de bom 
coração- como ele- não tem bom o cora­
ção. 

E foi, realmente, podemos dizer, o cora­
ção, que ele o tinha boníssimo, que o matou. 
Coração comprometido pelo seu denodado 
esforço de bem cumprir a sua missão, em 
lugar e clima adversos para seu começo de 
outono de vida; coração de nordestino, 
vincado pela angústia contínua, que é a de 
todos os bem formados, de encarnar os sofri­
mentos e os reclamos dos simples, os anelos 
e as esperanças· dos "sem-voz", os anseios e 
os pedidos dos humildes. 

Provindo de uma região durante tanto 
tempo marcada pela aspereza das condições 
difíceis de vida, Duarte Filho trazia consigo 
a marca indelével da solidariedade humana 
que tanto caracteriza-e nobilita a gente do 
Nordeste. 

Não teve o destaque vazio das ruidosas 
aparências. Não construiu sobre a areia, 
mas com a areia fina da "bondade, fazendo 
desenhos vivos de beleza iguais àqueles dese­
nhos que seu povo faz com a areia de sua 
terra. 

Todos sabem0s de sua pertinácia, de sua 
dedicação ao dever a qualquer custo, como 
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d~monstrou sempre, em especial na constru­
ção de obras do Senado Federal. Foi aí, nes­
sa faina, que a saúde do nosso querido 
companheiro de Mesa baqueou, as'l;ustando 
a todos nós e, desde então, amargurados e 
sem que nada se pudesse fazer, percebemos 
que sua vida ia aos poucos estiolando-se. 

De suas obrigações nào se arredava, como 
não cedia em suas convicções, como não 
transigia em seus principias. 

Sempre caminhou assilfl, dentro da linha 
reta da coerência, "servindo sem servir-se'', 
somente exigindo, quando se tratava de pe­
dir, pelos que não tinham condições de fazê­
lo pessoalmente. 

Em face desse modo de agir, talvez não vâ 
conseguir as homenagens tumultuadas das 
multidões, mas vai viver na gratidão perene 
daqueles que tiveram seus problemas 
assumidos por ele, empolgados por ele, vivi4 

dos principalmente por ele. Atendia na ra4 

zão direta de sua vocação de homem público 
e na razão inversa da desimportância 
aparente do solicitante, isto é, tanto mais 
batalhava para atender quanto menos fosse 
a projeção do atendido. 

Forjou-se, assim, como médico dos menor 
res, transformado, pela vida, no advogado 
dos pequenos, quando se fez Senador. 

Senador por um Estado que tanto amou e: 
que tão bem soube servir; e para servi-lo, 
nesta Casa, teve que dele se afastar e, como 
que a simbolizar saudade, esse afastamento 
foi 4 \he encurtando a vida. E como foi poti 4 

guar amantíssimo, soube também ser grande 
amigo e exemplar patriota. 

Esta Casa enlutou-se e eu, tristemente, 
reverencio o Estado que perdeu admirável 
filho e a familia que tão amado chefe perde. 

Lembrar-nos-emas sempre que, no nosso 
meio, foi ele aquele espírito conciliador que 
fez amainar muitas procelas com a voz do 
bom senso e os apelos de concórdia; no 
nosso convívio, foi sempre aquele amparo 
seguro e aquele conselho certo da sabedoria 
infusa que aparece eJí.istir, e realmente exis4 

te, nos que não se deixam levar pelo impulso 
das violências e das emoções de roldão, mas 
que se entregam conscientemente ao domí­
nio, cada vez mais intênso e profundo, da 
coexistência, da fraternidade, do entendi­
mento, da real prudência. 

Se morreu, como todos morreremos, ele 
sobreviverá como os eleitos: pelo exemplo, 
pela relembrança, pela estima fraternal que 
soube despertar enquanto viveu material­
mente. 

Duarte Filho foi cumpridor inexcedível 
do mandamento do qual se percebe com tris 4 

teza que a humanidade se desvia: Duarte Fi~ 
lho amou devotada mente ao próximo. 

Hoje ele descansa junto a Deus, que o 
conhecia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Nelson Carneiro. ' 
O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisio do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou recebendo a íntegra do comentário 
de Carlos Chagas que deveria ter sido publi~ 
cada no O Estado de São Paulo de hoje. 
Infelizmente não o foi. 

Corno se trata de assunto. de natureza polí­
tica, de interesse para a elucidação dos fatos 
deSenrolados nestes últimos-dias, rogo a V. 
Ex~ faca·O incorporar ao meu discurso, 
como parte integrante. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. NELSON CARNEIRO EM SEU 
DISCURSO: 

Brasília - Possivelmente não se terá, 
durante muito tempo, a certeza e a medida 
exata das intenções e das manobras que 
determinaram a não transmissão pela TV, 
no último sábado, dos discursos de Ulysses 
Guimarães e Barbosa Lima Sobrinho, na 
Convenção Nacional do MDB. O Governo 
dirá que em momento algum proibiu o 
televisamento e até ajudou a Oposição, 
cedendo o caminhão de externas da Agência 
Nacional. As emissoras poderão alegar 
problemas técnicos para o fato, ou, no má­
ximo, dizer que não lhes cabia a difícil mis· 
são de responsáveis únicos pelos candentes 
pronunciamentos dos candidatos, de críticas 
dessassombradas ao Governo do qual 
dependem suas precárias concessões para 
funcionar. E o MDB, hoje ou quarta-feira, 
expedirá nota oficial, após reunir sua C0mis· 
são Executiva, lamentando que no final de 
contas foi o único prejudicado, pois ao povo 
não se deu o direito de conhecer, ao vivo, o 
pensamento de seus lideres. 

À primeira vista, tudo parece muito cômo­
do: a transmissão não foi ao ar porque as 
emissoras não se quiseram responsabilizar 
por ela e; assim, correr o risco de futuras 
punições. Os Líderes da Arena na Câmara e 
no Senado já estão instruídos para. se o.t 

assunto for levantado, sustentarem a 
preliminar de que tudo se deveu a uma deci­
são das emissoras. 

As coisas, no entanto, não são tão simples 
como parecem. Foram muito bem urdidas 
para chegarem ao resultado a que chegaram. 
Deve.se notar que as emissoras se prepara· 
ram para a transmissão. Uma delas assu· 
miu, na sexta-feira, a condição de cabeça 
de rede, depois dos entendimentos entre o 
MDB e o Ministro Leitão de Abreu, para a 
cessão do equipamento externo da Agência 
Nacional, único disponível em Brasnia. A 
emissora cabeça de rede oficiou à Agência 
Nacional, formalizando o pedido, e eiHen­
deu-se com a EM~RATEL, para a forma­
ção da cadeia. Em nenhum momento, 
naquele dia, as emissoras negaram a inten­
ção de transmitir, inclusive providenciando 
todos os detalhes técnicos. O mesmo se 
passou com a Agência Nacional, que à noite 
deslocou o seu caminhão para o Congresso e 
teve seus funcionários credenciados pelo 
M DB, para ingressarem livremente no recin­
to. 

Nesse momento é que tudo se complicou. 
Já de madrugada a Agência Nacional 
distribuiu nota ofícial, historiando as ges­
tões e a participação do Ministro Leitão de 
Abreu. Foi afirmada a cessão do equipamen­
to, "desde que manifestado o interesse por 
parte das emissorjls", mas uma frase final 
levou à contramarcha. Tinha o nítido senti­
do de aviso, senão de advertência: " ... a 
transmissão ocorrerá sob a res?<)nsabilidade 
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das emissoras e sem a participação oficial da 
Agência Nacional." Que a responsabilidade 
estava com as emissoras, não havia dúvida, 
é da própria legislação que rege os meios de 
comunicação. Mas por que acentuá-la 
daquela forma e, principalmente, de madru­
gada? Ainda mais: o portador da nota foi o 
Secretário de Imprensa da Prcsidérycia da 
República, que até altas horas empenhou-se. 
pessoalmente junto aos jornais para não 
deixarem de publicá-la. O zelo inusitado 
daquele funcionário levou as emissoras a 
uma certeza: tratava-se, a nota, de um reca­
do oriundo não da Agência Nacional, mas 
lá de cima. Muito de cima. 

Na manhã de sábado a emissora cabeça 
de rede decidiu não transmitir os discursos 
ao vivo. Reservou~se o direito de, mesmo 
enviando a imagem a todo o País, via 
EM BRATEL, submetê-la ao crivo de seus 
responsáveis. A idéia era gravar primeiro, 
ex.aminar e, em seguida, transmitir ou não. 
As outras emissoras, sabedoras· do fato, ado­
taram o mesmo critério. Receberam a ima­
gem, passaram-na para vídeo-tapes e fica­
ram esperando que a cabeça da rede inicias­
se a transmissão, em seguida a que fariam o 
mesmo. Como tal não ocorresse, as horas 
foram passando e ninguém viu ou ouviu os 
discursos" em sua íntegra. Uma exceção 
aconteceu, ao que parece, em Santa Cata­
rina, pois a população de Joinvile, estranha­
mente, assistiu às falas de Ulysses e Barbosa. 
A estação local não terá tido conhecimento 
da nota. 

De tudo, uma conclusão: tratou-se de 
trama bem montada, na qual as emissoras 
entraram como Pilatos no Credo. Faltou­
lhes condição ou coragem, mas na atual 
situação, quem as teria? Arriscar-se-iam a 
possíveis sanções posteriores, comprometen­
do não apenas seus orçamentos, todo um 
futuro empresarial? Não viesse a nota do 
Governo, como veio, e a transmissão 
certamente se teria feito. Mas por isso 
mesmo é que ela terá vindo, no meio da 
noite. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

co Montoro .. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Câmara Municipal de São Paulo acaba 
de realizar uma oportuna Semana de Deba­
tes sobre Problemas do Consumidor. 

Sob a direção de seu Presidente, Brasil Vit­
ta, e do Vereador Carlos Ergas, autor da 
iniciativa, a Câmara Municipal paulistana 
realizou, com a participação de professores, 
representantes de consumidores e especialis­
tas nos vários setores em que se decompõe o 
problema da defesa do consumidor, uma sé­
rie de debates, demonstrando a necessidade 
de uma organização do consumidor para 
sua defesa, diante das atuais condições em 
que se desenvolve a compra e venda de gê­
neros no País. 

Juntamente com o nobre Senador José 
Lindoso, também convidado, tive oportu­
nidade de participar de uma das sessões des­
sa Semana. 

DoiS projetos em andamento no Senado 
foram objeto de ex:ame e debate durante o 
Simpósio: o nobre Senador José- Lindoso, 
em defesa do consumidor, e o de nossa auto­
ria, que estabelece a obrigatoriedade da indi­
cação do preço em qualquer ~to posto 
à venda, bem como do pfCo -exato e do 
número de prestações, q~do a venda for 
pelo sistema de crediãrtof, 

Estes, alguns dos aspt"ctos da matéria tra­
tada nesse Seminário. 

Atendendo a sugestões contidas na confe­
rência do Economista Vespasiano Consi­
glio, ex-Secretário do Abastecimento de São 
Paulo, sobre a Formulação de uma Política 
Geral de·Prtlteçào ao Consumidor, e quepe­
dimos seja considerada parte integrante des­
te pronunciamento - .. pretendemos em bre­
ve apresentar subiidios concretos ao Senado. 

A concentração da venda, através de 
supermercados, coloca hoje na mão da fir­
ma vendedora um poder cada vez maior. Se 
o consumidor não se organizar, não se defen­
der, como está se fazendo em várias partes 
do mundo, passa a ser apenas uma peça pas­
siva dentro do jogo de interesses comandado 
por esses supermercados. Daí a necessidade 
da Associação do Consumidor; daí a neces­
sidade de que as Casas do povo se abram, 
através de órgãos que possam receber suges­
tões, reivindicações e protestos do consu­
midor. 

Trata-se de uma nova dimensão que co­
meça a surgir. em todos os países desenvolvi­
dos. A organização do consumidor repre­
senta uma das modalidades que se poderia 
denominar uma ''democracia parti-· 
cipativa". O cidadão não pode se limitar a 
ser apenas o cumpridor de ordens ou objeto 
da atenção do Poder Público. Deve ser agen­
te, sujeito, pessoa dentro da vida social. 

Como já dissemos, Sr. Presidente, em bre­
ve. formulamos, sugestões à Comissão de 
Economia, no Senado e na Câmara dos 
Deputados, para que se organize uma 
Subcomissão de Defesa do Consumidor, 
incumbida dos assuntos ligados ao con­
sumo. Esta mesma sugestão deverá ser feita 
às Assembléias Legislativas e às Câmaras 
Municipais. Se em cada um desses orga­
nismos que representam uma população -
e o consumidor é praticamente toda popula­
ção-, se em cada uma dessas unidades, Câ­
mara Municipal, Assembléia Legislativa, 
Câmara e Senado, houver, ligado à Comis­
são de Economia, uma subcomissão ou um 
grupo de trabalho aberto às reivindicações, 
aos protestos, às sugestões do consumidor, 
estaremos dando uma contribuição para a 
maior seriedade na compra e venda de pro­
dutos. 

Inúmeras as sugestões apresentadas na I 
Semana de Debates sobre os Problemas do 
Consumidor, e concluindo, Sr. Presidente, 
desejo congratular-me com a Câmara Muni­
cipal de São Paulo pela· iniciativa. Como 
autêntica representante da população da 
cidade de São Paulo, mostra sua sensibili­
dade aos problemas fundamentais da popu­
lação. 

É necessário, realmente, que o consumi­
dor se reúna, se associe para, em conjunto, 
promover o aperfeiçoamento do comércio 

em defesa do primeiro intt:ressado - o con­
sumidor. 

Com estas palavras, Sr. !Presidente, e certo 
de interpretar o pensamento de todo o Sena­
do, manifesto os cumprimentos e as home~ 
nagens aos promotores da I Semana de 
Debates sobre Problemas do Consumidor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
S~. FRANCO MONTORO EM SEU DIS­
CURSO·. 

A FORMULAÇÃO DE UMA· 
POLITICA GLOBAL DE 

PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR 

Econ. Vespasiano ConsigUo 

Devendo o consumidor ser o primeiro be­
neficiado de todo o processo de desenvolvi­
mento e integração econômica e social, a 
existência de um mecanismo de proteção aos 
consumidores, adaptado üs nossas condi­
ções, trará um saudável equilíbrio econômi­
co, em conseqUência de uma correlação 
mais equânime entre a produção e o consu­
mo. 

Entendo que a melhor forma de defender 
os consumidores não é a fiscalização gover­
namental, mas convocando os próprios inte­
ressados, reunindo-os numa entidade que, a 
meu ver, deve revestir-se da forma jurídica 
de Fundação. 

Prefiro a Fundação, porque seria uma en­
tidade de Direito Público, assistida pelo Mi­
nistério Público, como é obrigatório em ca­
sos dessa natureza. Essa vinculação lhe tra­
ria desde logo maior dose d'e· respeito e auto­
ridade. De outra parte, creio que deve ser pa­
trocinada 'pelo Governo, pelo menos no co­
meço, para evitar que, partindo de uma ini­
ciativa privada ou isolada. possa ser acusada 
de servir a interesses privati.;tas ou que, até 
mesmo, se transforme em i~strumento para 
esse fim. Ademais. é importante ressaltar 
qué o Governo é o maior C•Jnsumidor indi­
dual da Nação. 

O problema tem-se prestado a inúmeras 
iniciativas, algumas consut>stanciadas em 
projetos de lei que poderão ;eguir caminhos 
inadequados, caso ganhem corpo sem a par­
ticipação moderadora do Governo. 

Isto não é iniciativa para um indivíduo. 
Penso numa entidade como existem em ou­
tros paíse;s, com a participação inicial do Go­
verno e com autonomia. protegida por uma 
legislação adequada, séria, funcionando 
sempre em bases técnicas, sem qualquer ca­
ráter demagógico ou oportunista. 

Além do mais, uma Fundação amparada 
pelo Poder Público teria maior facilidade de 
mobitizar institutos técnicos para proceder a 
análises e pesquisas sobre produtos postos à 
venda no mercado. 

Entretanto, até que esse objetivo possa 
concretizar-se e até mesmo <:amo uma pri­
meira etapa para a sua efetivação, deveria 
ser, desde logo, criada uma Assessoria Espe­
cial para Assuntos do Consumidor, possivel­
mente junto ao Gabinete da Presidência da 
República. 
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Esse organismo teria por fim: 
a) transmitir ao Executivo e, eventual­

mente, ao Legislativo, o pensamento dos 
consumidores; 

b) representar os consumidores face aos 
órgàm govemamentais; 

c) entrosar os consumidores e as classes 
c:mpresariais; 

d) coordenar a promulgação de uma legis­
lação específica de proteção ao consumidor, 
com o objetivo de: 

- promover a codificação das leis, 
portarias e regulamentos existentes que 
tratem da proteção do consumidor quan­
to a erros, fraudes e distorções em bens e 
serviços oferecidos ao consumo e na pro­
paganda ou promoção desses bens e ser­
viços, bem como à sua revisão, atualiza­
cão e complementação com medidas 
atualmente não contempladas por lei, 
consagrando os direitos do consumidor. 

-estabelecer mecanismos de controle 
e fiscalização próprios para fazer cum­
prir a legislação e impor as sanções es­
tabelecidas. assegurando os meios legais 
necessários. 

- desenvolver a educação do consu­
midor. As leis de proteção e fiscalização 
mais eficientes são armas poderosas na 
luta pela justiça ao consumidor, mas só 
um público prevenido e informado pode­
rã usar esses instrumentos. 

e) coordenar a formação de um sistema 
nacional de proteção ao consumidor e a cria­
ção da Fundação do Consumidor. 

Os Direitos Bãsicos do Comprador (con­
sumidor) podem ser assim alinhados: 

I. O comprador tem direito a escolher ti­
l're e sabiamente entre os produtos e serviços. 

A produção se orientará pelas preferên­
cias do mercado de consumo, garantindo-se 
a existência de variedades, diferentes qua­
lidades e serviços satisfatórios, a preços de 
concorrência. 

2. O comprador tem o direito de ter infor­
mação precisa sobre todos os ~spectos da 
transação comercial, indusive quanto à ga­
rantiJ de autenticidade de embalagens e eti­
quetas, e baseado nela fazer uma livre esco­
lha. 

3. O comprador tem direito a receber pro­
paganda com veracidade literal. 

4. O comprqdor tem o direito de esperar 
que a sua Saúde e Segurança sejam levados 
em conta na pureza (sanidade), qualidade e 
integridade dos produtos, e eficiência dos 
serviços por aqueles que cuidam de sua pro­
teção. 

5. O comprador tem direito a contar 
com produtos em volume e quantidades 
adequados. 

6. O comprador tem direito a adquirir 
bens e serviços por preços justos. 

7. O comprador tem o direito de 
registrar sua insatisfatão e de ver sua queixa 
ouvida, avaliada e julgada, quando os seus 
interesses forem mal atendidos, aplicando-se 
sanções aos infratores. 

Uma ve1- cumprido o seu papel inicial, a 
Assessoria em questão poderia ser 
transformada num órgão permanente com a 
forma de Conselho Consultivo dos Consu-

midores para atuar, no nível de governo, 
paralelamente à Fundação. 

FUNDAÇÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR: Objetivos e e.-.truturu 

1. Objetivos: 

a) Orientar quanti-qualitativamente o 
consumidor nacional, fornecendo-lhe subsí­
dios que melhor o habilite a enfrentar 
problemas relacionados com a economi­
cidade de seu cotidia110 consumo de bens e 
serviços (preço, qualidade, quantidade à 
disposição, durabilidade, eficiência e grau 
de satisfação utilitária e econômica); 

b) Aprimorar os métodos de ~:ompeti­

ção mercadológi<.:a, propugnando por um 
legítimo regime de concorrência entre produ­
tores e entre comerciantes, dentro de pa­
drões éticos de recíproca e constante leal­
dade; 

c) Em face das atividades de "Propagan­
da" e "Promoção", propugnar por constan­
te fidedignidade das INFORMAÇÚES so­
bre produtos, serviços e organizações, dirigi­
das ao mercado potencial de consumidores. 

d) Propiciar o estabelecimento de uma 
Legislação de Defesa do Consumidor, pro­
curando a regulamentação e unificação das 
leis e, a seguir, o seu aPrimoramento, 
normas necessárias para sua integral 
representação. 

2. Conselho Curador: 

O Conselho Curador poderia vir a ser 
constituído, além do Governo federal. por 
institutos e entidades técnicus (como o 

IBAQ, 
aABIA. 
oiPT. 
o ITAL) 

entidades civis como o 

MAF. 
aUCF 
sindicatos, 
Universidades 

3. Estrutura: 

a) Instituto de Defesa do Consumidor 
- ussociação de defesa do consumidor no 

nível dos consumidores 
- associação de garantias no nível das 

empres<J.s 
b) (nstituto de Política Alimentar 
c) Instituto de Ética e Práticas de Comu­

nicações 

ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

(No Nível do Consumidor) 

Objetit<os: 

Orientar o consumidor. em termos am­
plos, sobre diferentes aspectos que en­
volvam suas operações de compra ou de 
utilização de serviços de modo a conscienti­
zar o consumidor sobre preços adequudos 
em raZão do tamanho. quantidade, peso, vo­
lume e qualidade do produto. Etifim, pro­
curar contribuir para dar um pouco mais de 
racionalidade ao con5umidor (melhor satis­
fação e garantia por unidade de cruzeiro 
despendido em bens ou serviços). 

As preferências do consumidor constituem 
determinantes dos padrões de qualidade, os 
quais sào expressos pelo preço. 

Meios de Atuação: 

1. Divulgar todas as informações neces­
sárias para que os consumidores façam a me­
lhor escolha possível, tais como: 

-as condições e tendências de mercado 
- s;.a:onalidade dos produtos 
- planos "convidativos" de venda a 

prazo 
- pontos de venda que oferecem me­

lhores serviços, preços e qualidade 
- tempo de vida útil dos produtos expos­

tos resultado de consultas populares 
-racionalização do orçamento familiar 

2. lncrementar o bom entendimento en­
tre os mercados produtores, distribuidores e 
consumidores, mantendo informados a 
indústria, a· agricultura, o comércio e enti­
d<Jdes financeiras sobre as preferências, 
flutuações e estatísticas do mercado. 

3. Defender a fixação de preços justos 
para os bens e serviços. 

4. Propugnar paru que o consumidor te­
nha à sua disposição quantidades suficientes 
de produtos nu época em que deles neces­
sitar. 

5. Propugnar para que os preços dos 
bens e serviços sejam comunicados de forma 
clara ao consumidor, com menção dos pre­
ços à vista e a prazo, neste caso indicando o 
número de prestações, valor de cada uma e 
valor total. 

6. Estabelecer convênios com Institutos 
de Pesquisas para in\'estigações básicas ou 
investigações de rotina sobre: 

-qualidade 
-durabilidade 
-efeitos nocivos à saúde 
- efeitos nocivos à segurança física ou 

pessoal do consumidor 

7. Coibir a venda de refugos que não 
passam pelos testes de qunlidade das boas 
empresas. 

8. CriaÇão de um Sistema de Proteção 
uo Consumidor (à semelhança do Sistema 
de Proteção ao Crédito), para orientação 
quanto à qualidade das empresas, especial­
mente prestadoras de serviços. 

9. Estimular o cooperativismo, espe­
cialmente de consumo, habit<.Jção, tnms­
porte e poupança. 

10. Desenvolver a educação do Consu­
midor. estimulando-o il adoção de práticas 
de autocontro\e nas suas relações de compra 
de bens ou utilização de serviços. 

ASSOCIAÇÃO DE GARANTIA 
(NORMAS TÉCNICAS) 
(No Nível das Empresas) 

Objetivos: 

Oferecer ao público consumidor em geral, 
mediante análises, no nível das empresas, 
elementos indicativos que lhe permitam jul­
gar se os produtos têm qualidade garantida, 
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procedência garantida, cor garantida, 
resistência garantida, segurança garantida, 
documentação garantida, pureza garantida. 

Meios de Atuação: 

I. Efetuar /análises, ensaios comparativos 
e estudos sobre a qualidade dos produtos. 

2. Estimular a padronização e classifica. 
çào dos produtos. A padronização represen­
ta um mecanismo de defesa do consumidor 
por ser uma linguagem comum entendida 
por produtores e consumidores. 

3. Estimular a padronização de embala­
gens e rótulos, quer quanto a cores, tama­
nho (dimensões básicas), quer quanto ao 
problema de embalagens com ou sem retor­
no e inclusive quanto ao uso do papel 
impresso. 

4. Propugnar pela difusão das marcas de 
conformidade da ABNT, que assegurem que 
os produtos obedecem às normas técnicas 
fixadas, obedecendo a certas características 
de dimensão, qualidades físicas, químicas e 
mecânicas e foram verificados por métodos 
de ensaio. 

S. Incentivar a melhoria dos sistemas de 
pesos e medidas existentes. 

6. Estimular a padronização dos .sistemas 
de transportes (embalagens, transportes, 
paletas, etc.). 

7. Colaborar para a superação dos proble­
mas de sanidade ambiental e de higiene na 
manipulação e comércio dos produtos de 
consumo. 

8. Estabelecer convênios com o.ganismos 
que se destinam aos objetivos propostos, 
tais como, IPT, ABNT, IPEM, IBAO, Insti­
tutos Bromatológícos, etc. e propugnar pelo 
reforço dessa infra-estrutura tecnológica, 
quer pela sua modernização e aparelha: 
menta, quer pela contratação de pessoal 
qualificado e bem remunerado. 

9. A partir das análises procedidas, uma 
vez constatado para qualquer produto, a 
precariedade dos processos de fabricação, o 
produtor correspondente deverá ser encami­
nhado aos órgãos oficiais especializados, a. 
fim de receber a necessária orientação técni­
ca. 

10. Sugerir medidas junto aos órgãos fe­
derais e estaduais para definir as áreas de 
responsabilidade para efeitos de melhor 
fiscalização sanitária de produtos alimen­
tares e das demais medidas anteriormente 
apontadas. 

INSTITUTO DE POLITICA 
ALIMENTAR 

Objetivos: 

Estabelecer e apoiar com medidas práti­
cas de abastecimento e divulgação de uma 
POLlTICA ALIMENTAR que permita 
melhorar os padrões alimentares do consu­
midor, mediante melhor seleção da composi­
ção da dieta alimentar. 

Meios de Atuação: 

I. Incentivar direta ou indiretamente o 
consumo de produtos ricos em proteínas, de 
origem animal, vegetal, ou enriquecidos, res­
saltando as qualidades nutritivas dos prin­
cipais alimentos de base protéica {carne, 
ovos, leite, peixe, soja, etc.). 

2. Incentivar a melhoria do balanceamen­
to da composição alimentar do brasileiro. 

3. Melhorar o grau de conhecimento 
sobre nutrição, pela comunit;l"'e, desen­
volvendo um programa educativo de nutri­
ção a ser implantado nas ~ bem somo 
a ser veiculado através d~ J&:los de divul-
gação. :.o!_f.·" 

4. Instituir prêmio,s ,..ail'3is a serem con­
signados, se possív~m conjunto com 
órgãos de controle de caráter nacional, aos 
produtos novos ou existentes reformados, 
"in natura" ou industrializados, cuja quali­
dade apresente sensível melhoria do padrão 
ou uma vantagem adicional significativa ao 
consumidor. 

INSTITUTO DE ÊTICA E 
PRÃ TICAS DE COMUNICAÇÃO 

Oltjelivos: 

a) Estabelecer u1n crivo permanente a 
toda a natureza de mensagem que atinja o 
consumidor em têrmos publicitários ou mes­
mo de apresentação do produto, de modo a 
evitar aqueles que possam conduzir o consu­
midor a atitudes equivocadas quanto ao seu 
real interesse. 

b) Colaborar na divulgação dos traba· 
lhos e informações necessárias à orientação 
do consumidor, inclusive às relativas à polí­
tica alimentar. 

Meios de Atuação: 

I. Propugnar para que toda a mensagem 
publicitária tenha uma veracidade literal, 
considerando-se: 

a) proibida a que tenha tendência a 
fraudar o consumidor; 

b) irrelevante o conhecimento ou não da 
falsidade da propaganda; 

c) irrelevante a intenção, ainda que seja 
a mais inocente; 

d) falsa quando não diminui o poder de 
enganar as pessoas menos espertas ou quan­
do certos fatores forem omitidos; 

e) proibida quando ambígua, de forma 
a dar falsa impressão no consumidor 
comum. 

2. Promover publicações regulares e espe­
ciais para divulgação de assuntos de interes­
se do consumidor. 

O SR. PRESIDENTE(Adalberto Sena)­
Não há mais oradores inscritos. 

Antes de encerrar a sessão, convoco os 
Srs. Senadores para uma sessão extraordiná­
ria, a realizar-se às 18 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimen· 
to nl' 188, de 1973, de autoria do Senhor 
Senador Antônio Fernandes: solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal. 
dos discursos proferidos na sessão solene 
que a Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro fez realizar, em homenagem 
ao Presidente do Senado Federal, a 18 de 
setembro de 1973. 

2 

Discussão, em turno ú r1ico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 29 .. de 1973 (n"' 119-B, 
de 1973, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Comercial firma­
do entre o Governo da República Federa· 
tiva do Brasil e o Govt~rno da República 
Ãrabe do Egito, no Cairo, a 31 de janeiro de 
1973, tendo 

PARECERES FAVORÃVEJS, sob n"'s 
477 e 478, de 1973 das Comissões: 

- de Relações Exterior·es; e 
- de Economia. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nq 46. de \973 (apresentado pela 
Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 465, de 1973), que suspende a 
proibição contida nas Resoluções n~'s 58, de 
1968, 79, de 1970, e 52, dt: 1972, para permi­
tir que a Prefeitura Municipal de Buritama, 
Estado de São Paulo, a1.;mente o limite de 
endividamento público, mediante contrato 
de empréstimo, destinado à ampliação dos 
serviços de pavimentação asfáltica de ruas, 
tendo 

PARECER, sob n~' 466, de 1973, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Está encerrada a sessão. 

( Lemnta·u a se.uàc, à.s 16 horas e 30 
minuro.s.) 

ATA DA 135~ SESSÃO, 
EM 25 DE SETEMBRO 

DE 1973 

3• Sessão Legislath'a Ordinária, 
da 7• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA­

PRESID~NCIA DO SR. PAULO 
TORRES 

Ãs 18,30 horas, acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - José Sarney - Fausto Castelo· 
Branco - Petrônio Ponella - Helvídio 
Nunes- Virgílio Távora- Waldemar Al· 
cântara - Wilson Gonçalves - Dinarte 
Mariz- Domício Gondim -João Cleofas 
- Wilson Campos - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco- Lourival Baptista- An­
tônio Fernandes- Heitor Dias- Ruy San· 
tos- Carlos Lindenberg -- Eurico Rezende 
-Amaral Peixoto- Paulo Torres- Vas­
concelos Torres- Benjamin Farah- Dan­
ton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - José Augu~to - Magalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Franco Mon­
toro - Orlando Zancaner - Emival 
Caiado- Osires Teixeira-- Fernando Cor­
rêa - ltalívio Coelho - Accioly Filho -
Mattos Leão - Ney Braga - Antônio 
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Carlos- Celso Ramos- Daniel Krieger­
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 52 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
No 195,de 1973 

Nos termos do art. 234 do Regimento 
Interno, requeiro transcrição nos Anais do 
Senado do disçurso do Ministro das Re­
lações Exteriores, Embaixador Mário Gib­
son Barboza, na XXVIII Assembléia Geral 
-das Nações Unidas, em 24 de setembro de 
1973. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 
f973.- Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
De acordo com o art. 234, § IQ, do Re­
gimento Interno, o requerimento será sub­
metido ao exame da Comissão Diretora. 
(Pausà.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Passa-sç à 

ORDEM DO DIA 
Item J: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nQ 188, de 1973, de autoria do 
Senhor Senador Antônio Fernandes, 
solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, dos discursos proferi­
dos na sessão solene que a Assembléia 
Legislativa do Estado de Rio de Janeiro 
fez realizar, em homenagem ao Presiden­
te do Senado Federal, a 18 de setemQro 
de 1973. 

Em votação o requerimento. 
O Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto legislativo n"' 29, de 1973 (n"' 
119-B, de 1973, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo 
Comercial firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Árabe do Egito, 
no Cairo, a 31 de janeiro de 1973, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS. sob 
n"'s 477 e 478, de 1973 das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 
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f. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO No 29, DE 1973 

{N"' 119-B/73, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Comercial 
firmado entre o Go,erno da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú~ 
blica Árabe do Egito, no Cairo, a 31 de 
janeiro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' Fica aprovado o texto do Acor­
do Comercial firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Árabe do 
Egito, no Cairo, a JJ de janeiro de 1973. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entrará 
en'l vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n"' 46, de 1973 (apresen­
tado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu parecer n~' 465, de 
1973), que suspende a proibição contida 
nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 
1970 e 52, de 1972, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Buritama, 
Estado de São Paulo, aumente o limite 
de endividamento público, mediante 
contrato de empréstimo, destinado à 
ampliação dos serviços de pavimenta­
ção asfáltica de ruas, tendo 

PARECER. sob no 466. de 1973. da 

Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 46, DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Re­
soluções n"s SS, de 1968, 79, de 1910 e 52, 
de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Buritama, Estado· de São 
Paulo, aumente o limite de endividamento 
público, mediante contrato de emprésti­
mo, destinado à .ampliação dos St'niços de 
pa"imentação asfáltiça de ruu. 

Art. JQ É suspensa a proibição constante 
do art. Jo;o da Resolução nQ 58, de 1968, re.,.i­
gorada pelas de ·nQs 79, e 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Federal, para permitir que 
a Prefeitura Municipal de Buritama, Estado 
de São Paulo, aumente em Cr$ 500.000,00 
(quinhentos mil cruzeiros), o limite de endi: 
vidamento público, mediante contrato de 
empréstimo com a Caixa Econômica do 

Estado de São Paulo, destinado à ampliação 
dos serviços de pavimentação asfáltica de 
ruas providas de água, esgotos, guias, sarje­
tas e iluminação pública. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar 
a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nQ 40, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Adalberto Sena, que dispõe 
sobre obrigatoriedade de execução de músi­
ca brasileira e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 205, 206. 207,473, 
474 e 475, de 1973, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - I~' 
pronunciamento: pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto; 29 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo e da Emenda n'i' 2, de Plenário; 

-de Educa~ão e Cultura- Jl' pronuncia­
mento: contrário a.o projeto; 2Y pronuncia­
mento: contrário ao substitutivo e à Emenda 
nQ 2, de Plenário; 

- de Finanças - l"' pronunciamento: 
favorável ao projeto; 2~' pronunciamento: 
favorável ao substitutivo e à Emenda nQ 2, 
de Plenário. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nY 44, de 1973 (nQ 1301-B/73, 
na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que estabelece a 
obrigatoriedade de filiação ao IPASE dos 
servidores públicos, regidos pela legislação 
trabalhista, que menciona, e dâ outras provi­
dências (dependendo de pareceres das 
Comissões de Serviço Público Civil, de 
Legislação Social e de Finanças). 

3 

Discussão, em primeiro turno (apreciação 
preliminar da constitucionalidade, nos ter­
mos do art. 297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n" 92, de 1973, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que concede isenção do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias ao mel em esta­
do natural, tendo 

PARECER, sob no;o 450, de 1973, da 
Comissão: 

- de Constituitão e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 40 
minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO 
SR. DEPUTADO PAULO MENDES. 
EM NOME DA ARENA, NA SESSÃO 
SOLENE DA ASSEMBL!ólA LEGIS­
LATIVA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, EM HOMENAGEM AO 
SR. SENADOR PAULO TORRES, 
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POR SUA ElEIÇÃO A PRESIDEN­
CIA DO SENADO FEDERAl, QUE 
SE PUBliCA NOS TERMOS DO RE­
QUERIMENTO N' 188/73. DE AU­
TORIA DO SR. SENADOR ANTO­
NIO FERNANDES, APROVADO NA 
SESSÃO DE 25-9-73. 

Senhor Senador Paulo Tôrres: 

A homenagem que os representantes do 
Povo Fluminense, com assento na Assem· 
bléia Legislativa, presta~ a Vossa Excelên­
cia, tem o sentido de manifestação de júbilo 
'e, ainda mais, de envaideclmento, por ter 
um coestaduano atingido os píncaros da vi­
da pública do País, como Presidente do Se­
nado Federal e do Congresso Nacional. 

Gostaria que atributos de oratória fa­
cilitassem a minha missão, para descrever a 
vida de Vossa Excelência, inteiramente de­
votada ao serviço da Pátria e de sua honrada 
Família, com expressões. cintilantes, que esti­
vessem de acordo com a sua trajetória, des­
de a infância, vencendo obstáculos e galgan­
do posições, à custa do seu próprio esforço, 
mercê dos seus méritos pessoais. 

A inteligência, a honradez, coragem, von­
tade férrea de se aprimorar profissionalmen­
te, equilíbrio e bom senso, além de perma­
nente sentido humano nas soluções dos pro­
blemas que dependiam da sua decisão, cons­
tituíram-se em constantes da sua vida. 

A-inteligência e a honradez são, reconheci­
damente, o apanágio da Família -~-ônes, do 
Estado do Rio de Janeiro. 

A condição de originário de um casal de 
modestos recursos, o comerciante Antônio 
Francisco Torres e da Professora de Curso 
Primário, Dona Maria Zulmira Tôrres, a 
saudosa e respeitada Dona Cocota, longe de 
diminuir as possibilidades de êxito na vida, 
através do exercício de importantes missões, 
constituiu-se no fator básico das conquistas 
do nosso homenageado de hoje. Os dons na­
turais que marcam a sua personalidade fo­
ram herdados de seus pais. 

Mesmo aqueles atributos que se tradu­
ziam pela honradez, a coragem pessoal, a 
vontade de se aperfeiçoar profissionalmente 
e o calor humano que sempre soube dar às 
suas decisões, foram incorporados à sua per­
sonalidade, através dos sadios exemplos dos 
seus dignos pais, desde a meninice vivida em 
Cantagalo, seu berço natal e, posteriormen­
te, a juventude, na sua querida Niterói, cida­
de da qual nunca mais se separou. 

A estes fatores positivos, que marcaram o 
ponto de partida da sua fulgurante carreira, 
veio somar o seu feliz matrimônio com Do­
na Maria da Conceição, dama de excelsas 
virtudes, pertencente à tradicional Família 
Lopes, da região dos lagos fluminenses, 
exemplo admirável de esposa e mãe. Como 
complemento desta feliz união, veio o nasci­
mento do seu filho Antônio, o qua1 se desta­
cou como dos primeiros alunos da sua tur­
ma, na Academia Militar das Agulhas Ne­
gras e que, posteriormente, deixando, por 
vontade própria o oficialato do Exército, 
hoje ocupa lugar de destaque, por seus pró­
prios méritos, nos mais elevados setores 
econômicos do País. 

Com estas breves menções, relacionadas 
com os pródromos dos mais recentes desta­
ques na vida do nosso homenageado, vamos 
procurar fazer uma síntese do que dese­
javam externar os representante~. do Povo e, 
em_ especial, os seus corr~_ifonários da 
Ahança Renovadora Nac:lf."o no momen~ 
to em que o nosso Sen _ aulo Tôrres 
está na terceira posição'. érarquia suces­
sóri~ da_ Nação _e encllriit""â'Chefia do Poder· 
LegJslatJVO Nac10nat;1!fi 

A carreira militar•de Paulo Tôrres, tem 
sido exaltada com riqueza de detalhes, por 
estudiosos das nossas gloriosas Forças Ar­
madas. 

Tendo atingido a todos os postos da hie­
rarquia do nosso Exército, por merecimen­
to, e exercido com brilho as mais importan­
tes e complexas missões, não caberia aqui, 
nesta oportunidade, o relato minucioso da 
sua folha de set'Yiços. Todavia, impõe-se, 
para que estabele~s um vínculo de gran­
deza entre a vida m1Htar e a vida pública, po­
lítico-administrativa de Paulo Tôrres, a men· 
cão de relevantes destaques. 

Iniciemos com o que ocorreu no dia 5 de 
julho de 1922. 

Nas areias de Copacabana. os Dezoito do 
Forte, com Eduardo Gomes e Siqueira Cam· 
pos à frente, marcavam um protesto da ju­
ventude militar idealista, contra a falta de 
autenticidade do processo político-adminis­
trativo vigente e contra as distorções sociais 
da época. 

Noutros estabelecimentos militares, inclu­
sive na Escola Militar de Realengo, à mesma 
hora e no mesmo dia, idêntico movimento 
armado de protesto, ocorria. 

O cadete Paulo Tôrres, era um dos idealis­
tas que não se conformaram, pegando em ar­
mas para reagir contra a situação reinante, 
juntamente com um pugilo de jovens ofi­
ciais, hoje nomes dos mais respeitados na 
nossa história militar. 

Definia-se, naquele momento, o espírito 
idealista de democrata do soldado que troca­
va a cômoda posição de um aluno-cadete, 
nas boas graças dos responsáveis pelo 
comando do estabeleéimcnto militar onde 
cursava, pelas incertezas de um movimento 
de reação de expressiva magnitude, pelo 
contexto do seu ideal, mas extremamente 
frágil na sua estrutura operacional-militar. 

Na prisão a que foi cOnfinado com outros 
militares idealistas e, posteriormente, na fa­
se ingrata da perda da sua condição de alu­
no-cadete de Realengo, o nosso homenágea­
do de hoje, dava grandes exemplos de forte 
têmpera de caráter, não se acovardando 
diante das vicissitudes de uma ãspera fase, 
cheia de dificuldades. 

Ainda aproveitou o tempo para se di­
plomar em Direito, o que veio ao encontro 
aos seus ideais democráticos. completando 
uma formação universitária civil, que se 
identificava plenamente com a do militar 
rebelde de 1922, que não aceitava as 
deformações da justiça, de responsabilidade 
de alguns governantes. 

No exercício da profissão de advogado, 
paralelamente com a de professor par­
ticular, teve desempenho dos mais elogiá­
veis, somente não se projetando mais ainda, 

nos mencionados setore~ .• por motivo da vi­
tória dos ideais democráticos de 1922, atra­
vés da Aliança Liberal, com o seu niovi­
mento armado, a revolução de outubro de 
1930, que levou Getúlio Vargas ao Poder. 

Anistiado e reintegrado no Exército, Pau­
lo Tôrres teve na campanha da Força Expe­
dicionária Brasileira, onde servia dire­
tamente sob as ordens dos Generais Zenô­
bio da Costa e Castello Branco, o ponto alto 
da sua carreira militar, recebendo várias cita­
ções por atos de bravura e conquistando as 
mais honrosas condecorações do Comando 
das Forças Aliadas, na Campanha da Itália. 

Foi escolhido pelos s•:us superiores para 
comandar uma das Unidades da Força 
Expedicionária Brasileira no desfile da vitó­
ria em Londres. 

Mas o relato destes e,.traordinários feitos 
militares, nos levam ainda a outras medi­
tações. 

Somente a força do ;dealismo, desabro­
chado na vida militar do c;J.dete Paulo Tôr­
res, no dia 5 de julho de: 1922, poderia ter, 
naquela campanha decisiva contra a tirania 
totalitária, influenciado o exemplar Oficial 
de Estado Maior Paulo Tórres, para, com 
valentia, mas disciplin<Jdamente, ao lado 
dos seus comandantes, lutar pela liberdade 
dos po~os, contra o despotismo das crimi­
nosas ditaduras, que pn:tendiam escravizar 
o mundo. 

Estes destaques, de defensor dos ideais 
democráticos, como militar, vieram a se con­
firmar quando, Paulo Tôrres, num mo­
mento difícil. foi, por determinação do seu 
ex-Comandante na Força Expedicionária 
Brasileira, o saudoso Presidente Castello 
Branco, colocado no Governo do nosso Es­
tado, como Delegado da Revolução de 
março de 1964. 

A expectativa em torno do seu desem­
penho, como Chefe do Poder Executivo, que 
era no sentido de haver uma administração 
nos moldes dos rígidos regulamentos mili­
tares, foi aos poucos se dissipando e, sem 
prejuízo da austeridade e do caráter prioritá­
rio reservado ao interes~;e público, normas 
que caracterizavam as administrações das 
nossas Forcas Armada:;, o Governo do 
Marechal Paulo Tôrres f·)i um Governo Ci-. 
vil. · 

Posso testemunhar porque, como mem­
bro do antigo Partido Republicano nesta Ca­
sa, tive a grande honra de ser líder do seu 
honrado e operoso Governo. 

Nos primeiros contatos que mantive com 
o Governador Paulo Tôrres, vislumbrei as 
suas qualidades de homem público, extre­
mamente dedicado aos problemas do Esta­
do e, embora passando da vida militar para 
a Chefia de um Poder Civil, já demonstrava 
senso administrativo e perfeito conhe­
cimento das reações políticas, atributos que 
demandam tempo e normalmente exigem 
uma escalada hierárquica por outros postos 
eletivos, onde os governantes se identificam 
com as regras do jogo poli'tico. 

Mas o Governador Paulo Tôrres trazia 
também, no seu íntimo, qualidades polític<:~s 
que não eram desconheddas em membros 
de sua família. Nos Tôrres, identificamos, 
nos seus irmãos Acúrcio ·:Alberto, duas das 
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mais elevadas expressões políticas de nosso 
Estado. 

Percebíamos, assim, que havia uma soma 
de fatores positivos I'IU personalidade do nos~ 
so Governador, que poderiam ser definidos 
como uma simbiose de nobres atributos ine­
rentes ao bravo e honrado militar, com as 
magníficas qualidades do tradicional ho· 
mem público brasileiro, onde a modéstia e a 
austeridade constituem seu apanágio e 
consagram a sua grandeza. 

Não fora estas virtudes de Paulo Tôrres, 
e o seu desempenho à frente do Governo 
Fluminense estaria seriamente compro­
metido. Dias difíceis, com as reações vio­
lentas contra as medidas decorrentes da 
Revolução de março de 64., expunham os 
Governantes aos excessos da crítica apai· 
xonada, através de manifestações da impren· 
sa e nas Casas legislativas. Somente o equí­
librío e o bom senso de um Governo como 
foi o de Paulo Tôrres, teria condições de se 
manter livre do arbítrio, da reação violenta, 
contra aqueles que, inconformados por ou­
tras razões, procuravam atingir a pessoa do 
Governador. Assim agindo, pretendiam 
comprometer todo um sistema implantado 
no País. 

Sem entrar no mérito destas reações, que 
muitas vezes provinham de homens de bem, 
com as suas mentes ofuscadas pela paixão, 
podemos afirmar que foram reações bené­
ficas, para dignificar o Governo de Paulo 
Tôrres, exaltando as suas qualidades de ho· 
mem público. 

Dentre os momentos de grande impor­
tância vividos por esta Casa, no Governo 
Paulo Tôrres, um merece destaque especial, 
por que define o exemplar comportamento 
de um honrado administrador. 

Havia, na época, escassez de arame farpa­
do para a agricultura e era muito elevado o 
preço do produto oferecido aos lavradores, 
pelo comércio. Por estas razões, o Governo 
do Estado realizou uma importaç-lo de ará­
me, que estava sendo vendido pelos pos­
tos de Secretaria de Agricultura, aos lavra­
dores fluminenses, pela metade do preço ofe­
recido através do comércio. A oposição 
nesta Casa, criticando a medida do Governo 
e insinuando irre_gularidades na menciona­
da importação, com vistas a possíveis bene­
ficios pessoais, anunciou a apresentação de 
requerimento para que se constituísse 
Comissão Parlamentar de Inquérito, obje­
tivando apurar o que considerava graves 
irregularidades. 

Antes da minha comunicação ao Gover­
nador Paulo T ôrres, como líder do seu 
Governo, daquilo que estava para aconte­
cer, recebi de Sua Excelência, que já havia 
tido conhecimento do assunto através do rã­
dia, a seguinte determinação: "O Senhor, 
como líder do meu Governo, subscreva o 
requerimento para a criação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito e, mais ainda, não 
indique Deputados do Governo para a men­
cionada Comissão, a fim de facilitar o traba­
lho da Oposição, no que tange à apuração 
dos fatos anunciados. Finalmente, propor­
cione todas as facilidades, em nome do 
Governo, para o bom desempenho das tare­
fas da Oposição" 

Esta atitude do Governador Paulo Tôrres 
encerra lições de sabedoria política, que so~ 
mente os administradores austeros, cons­
cientes e dotados de grande equilíbrio 
emocional, podem ministrar. 

Na maioria das vezes, é comum tais críti­
cas provocarem a ira dos governantes que, 
contrariamente ao modo de agir de Paulo 
T ôrres, partem para maquiavélicas revan~ 
ches quando não trazem o estigma da violên­
cia, nas suas reações. 

No episódio que acabo de relatar, a oposi­
ção ao Governo, das mais acirradas c 
composta dos elementos mais combativos c 
atuantes que têm passado por esta Casa, 
resolveu, diante da atitude desassombrada 
do Governador Paulo Torres, reconsiderar 
o assunto e dá-lo por encerrado. 

Gestos de grandeza provocam outros, 
idênticos. São fatos que,· não somente 
engrandecem o Governador Paulo Torres, 
mas também a Assembléia legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Na elaboração e execução de um progra-. 
ma viãvel de Governo, levou a bom termo 
realizações que o consagraram como admi­
nistrador que soube organizar, recrutando 
nos quadros da vida pública fluminense uma 
equipe composta de homens expe"rientes e 
respeitados pelos serviços que de hã muito 
vinham prestando ao nosso Estado. Tudo 
isso conseguido a despeito da sua curta ges­
tão, de dois anos apenas e da parcimônia de 
recursos de que dispunha. 

É de se considerar que a implantação do 
Imposto de Circulação de Mercadorias 
(ICM), que veio abrir novas perspectivas de 
receita para o Tesouro Estadual, ainda não 
havia, na época do seu Governo, substituído 
o desfigurado Imposto de Vendas e 
Consignações (IV C), um instrumerito mais a 
serviço da sonegação do que propriamente 
da arrecadação. 

A absoluta falta de publicidade das rea­
lizações do seu operoso Governo, longe de 
Jevã-lo ao ostracismo político, pelo contrá­
rio, constituiu-se em fator positivo na deci­
siva fase da sua vida de homem públicn, 
quando se candidatou ao Senado Federal e 
conseguiu uma das mais consagradoras vitó­
rias obtidas nas urnas livres do nosso Esta· 
do. 

O povo sabe distinguir o que é propagan­
da demagógica de Governo, de realizações 
efetivas, sem alarde, em prol do desenvolvi· 
meni:o sócio-econômico, cultural do Estado 
e do bem-estar coletivo. 

Ainda na imPlantação da Aliança 
Renovadora Nacional em nosso Estado, seu 
comportamento foi perfeitamente coerente 
com as suas qualidades de homem público 
de rara sensibilidade política. Coilvocou ao 
seu Gabinete, cinco integrantes do seu stafl 
- e tive a honra de ser um deles, para infor­
mar a todos da tarefa que nos caberia, de 
organizar e dar personalidade à agremiação 
que se constituiria na base política do Gover­
no. 

Paralelamente, com a noticia da honrosa 
missão que nos estava sendo atribuída, 
entregou a cada um de nós uma carta pes­
soal, reiterando convite que, verbalmente, 

estava sendo formulado. Em seguida, fez as 
seguintes considerações: 

"Estas cartas são para que não haja dúvi­
das quanto à autoridade dos senhores, na 
difícil tarefa de organizar a nova agremiação 
política, congregando representantes de 
partidos e facções antagônicas, muitas delas 
extremamente radicais, sob a bandeira da 
Revolução". Recomendou-nos que tivésse­
mos sempre presentes, o apreço e o respeito 
pela outra agremiação que seria paralela­
mente criada, para abrigar aqueles que 
discordavam da orientação do Governo. 
Recordo-me da sua frase: "Somos todos, 
governistas e oposicionistas, responsáveis 
pela manutenção das nossas instituições e 
terernos de ser sempre dignos desta elevada 
missão, onde o respeito e o apreço entre os 
opositores, deve ser uma constante". 

São lições de democracia, de sabedoria 
política, sempre marcadas por um elevado 
conteúdo humano, que gostaríamos ficas­
sem registradas, neste momento, para ex~·l­
tar, ainda mais, a pessoa do nosso 
_homenageado. 

Ainda para terminar a citação destas 
passagens, que ao tempo do seu honrado 
Governo, se constituíram em decisivas 
afirmações de nobre conduta, nào posso dei· 
xar sem especial menção, o papel que 
desempenhou na época da indicação do seu 
sucessor ao Governo do Estado, onde -colo­
cou sempre o interesse público, como ponto 
de honra da sua patriótica atuação. 

Através de uma carta, de caráter pessoal, 
escrita de próprio punho e dirigida ao líder 
de seu Governo, que hoje tem a honra de 
ocupar esta Tribuna, o nosso homenageado 
demonstrava, mais uma vez, a sua lealdade 
aos princípios que nortearam toda Jd sua exis­
tência, devotáda inteiramente aos mais altos 
interesses da nossa Pátria. 

Deixou a Chefia do Poder Executivo, pa­
ra, da planície, lutar, trazendo como ban­
deira a sua retidão no exercício das mais 
complexas, delicadas e árduas missões que a 
vida militar e civil lhe havia imposto. Esta lu­
ta não era em prol de uma benesse pessoal, 
mas sim, uma gigantesca batalha, ainda de 
resultado indefinido, para, novamente, 
colocar-se em posição que lhe permitisse, 
mais uma vez, prestar, agora em outra área· 
de atuação, relevantes serviços ao País, es­
pecialmente, ao seu querido Estado natal, 
que neste momento rende-lhe as mais justas 
e. merecidas homenagens. 

A sua contribuição na apresentação de 
projetos, consideradas as limitações impos­
tas aos membros do Poder legislativo, no 
que tange à iniciativa das proposições, foi 
das mais valiosas. 

Dentre outros trabalhos, merece espeçial 
referéncia, o que pretende c!Stender benefí­
cios, decorrentes de incentivos fiscais da 
legislação do Imposto de Renda, às regiões 
do norte fluminense. 

Também os projetos de sua autoria, que 
versam sobre Adicional de insalubridade cal­
culado sobre o saJãrio efetivo e não sobre o 
salário mínimo" e o que "inclui a aposenta­
doria espontânea entre as cláusulas 
excludentes da contagem do tempo de servi­
ço do empregado readmitido, são projetos 
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da maior importância e mereceram louvo­
res, nas Comissões Técnicas do Senado, on­
de o elevado contexto social das proposi­
ções, foi. devidamente, destacado. 

A sua atuação na nossa Câmara Alta, des­
de o início do seu mandato, até os nossos 
dias, decorridos sete anos, esteve sempre 
coerente com os princípios que nortearam a 
sua vida. 

Absolutu exação no cumprimento do 
dever, desempenho de elevadas atribuições, 
tal como a Presidência da Comissão de 
Segurança Nacional, a participação em 
Comissões Especiais, onde os mais relevan­
tes problemas de interesse do País foram 
estudados, e a escalada para os postos 
dirigentes do Senado, partindo de uma das 
Secretarias, onde os seus predicados foram 
ampliudos com novos conhecimentos da difí­
cil din:.ímicu da Casa. 

O seu desempenho o credenciou para a 
posterior indicação à Primeira Vice-Pre­
sidência, a qual vinha exercendo como se 
Presidente efetivo fosse, por motivo do 
acúmulo de tarefas atribuídas ao saudoso 
Presidente Filinto Müller. 

O sempre lembrado Filinto, apesar da 
extrema dedicação com que exercia os car­
gos de sua responsabilidade, \j;l vinha 
delegando atribuições, da Presidência a 
Paulo Tôrre.<;, que merecia do saudoso 
Senador mato-grossense grande estima, e 
inspirava, como a todos que o cercam, 
absoluta confiança. 

Credenciado por esta vida permanente­
mente devotada ao serviço da Pátria, não foi 
difícil ao honrado e digno Presidente Médi­
ci, recomendar o seu nome para a Presidên­
cia do Senado Federal e do Congresso Na­
cional, o que viria consagrar, definitiva 
mente, além dos seus méritos de bravo 
militar, também os méritos de Estadista. 

E ainda com uma característica excepcio­
nal, única na história republicana do País, 
atinge u honrosa posição, através de eleição 
unânime dos seus pares. 

Também por orgulho dos numinenses, é a 
primeira vez. que um coestaduano chega a 
honrosa posição de Chefe do Poder 
Legislativo Nacional. 

Senador Paulo Tôrres: 

Quando estive em Brasília, para felicitá-lo 
pela sua eleição para a Presidência do Sena­
do, acompanhei os cuidados e as providên­
cias dos seus auxiliares, para adaptar o 
Gabinete da Presidência ao seu estilo de 
trabalho. 

Assisti Vossa Excelênci<.~ determinar que 
pe.rmanecesse a mesma disposição anterior, 
apenas que se colocasse na parede um retra­
to de Luiz Alves de Lima e Silva, o Duque 
de Caxias, que sempre lhe acompanha e que 
Vossa Excelência decl.arou, na oportu· 
nidade, ser a figura de brasileiro que não se 
cansa de reverenciar, e que constitui a 
permanente inspiração de sua vida. 

NoS que o conhecemos bem e que temos 
tido a felicidade do seu convívio, não temos 
dúvidas quanto aos atributos de militar e de 
homem público, que estabelecem uma forte 
afinidade erÍtre os dois ilustres fluminenses. 

Sellhor Senador Paulo Tõrres: 

Os Representantes do Povo, com assen­
to nesta Casa, reafirmam. através da minhu 
palavra. a alegrht e, mais do que este senti­
mento, o de orgulho. que representa paru to­
dos OS numinenses tê-f o na maJ~S a, . posição 
do Poder Legislutivo Naci ·· e ma­
nifestam a sua confiança 11ft"=_· ·u glorias? 
destino. sempre abençoado-f'Deus e ungt­
do pela cnlor hum<Jnn d-~à Família, dos 
seus amigos e dos seu~ coestaduanos que 
muito o admiram c que lhe devotam grande 
respeito e lhe dedicam um fraterno e cari­
nhoso apreçn. (Muito bem! Palmas 
prolongadas.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO 
SR. DEPUTADO CLÁUDIO 
MOACIR, EM NOME DO MDB, NA 
SESSÃO SOLENE DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, EM HO­
MENAGEM AO SR. SENADOR 
PAULO TORRES, POR SUA ELEI­
ÇÃO Á PRESIDÊNCIA DO SENADO 
FEDERAL, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N' 
I88f73, DE AUTORIA DO SR. SE­
NADOR ANTONIO FERNANDES. 
APROVADO NA SESSÃO DE 25-9-73. 

O SR. CLAUDIO MOACIR - (Sem 
rel'isio do orador)- Exm"' Sr. Presidente da 
Assembléiu Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro. Deputado Saramago Pinheiro: 
Exm"' Desembargador Presidente do Tri­
bunal de Justiça do Estado do Rio de Ja­
neiro, Desembargador Jalmir Gonçalves da 
Fonte {p<~lmils); E.xm" Sr. Vice-Governador 
do nosso Estado. Teotônio Ferreira de 
Araújo (palmas); Exm" Sr. General de Bri­
gada, Oziel Almeida Costa. Comandante da 
2• Brigada de Infantaria (palmas): S. Ex~ Re­
verendíssim<.t, Arcebispo de Niterói. D. An­
tônio de Almeida Moraes Júnior (palmas): 
Exm'i' Sr. Representante do Governador Rai­
mundo Padilha, Tenente-Coronel Marincl 
de Souza Carvalho (palmas); Exm<~ ex-Go­
vernador do nos.~o Estado, ex-Deputado Fe­
deral, Senador da República Amaral 
Peixoto (prolongados aplausos), líder e dis­
seminador das idéias e dos conceitos do Mo­
vimento Democrático Brasileiro (palmas); 
Exm~' Sr. Senador pelo Eslado da Gua­
nabara. Nélson Carneiro (palmas); Exm~ Sr. 
Senador pelo Estado do'Cearâ, Valdemar Al­
cântara (palmas); Exm' Sr. Senador pelo Es­
tado da Paraiba, Ruy Carneiro (palmas); 
Exm"' Sr. Senador pelo Estado do Rio de Ja­
neiro, Vasconcelos Torres (palmas}; Exm~' 
Sr. Senador pelo Estado da Bahia, Antônio 
Fernandes (palmas); Exm"' Sr. Senador pelo 
Estado do Piauí, Fausto Castelo-Branco 

{palmas); Exm? ex-Senador pelo Estado do 
Maranhão, Vitorino Freire (palmas); limo. 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, Conselheiro Dácia La­
zari (palmas); Ilustre Secretário de Ad­
ministração do Estado do Rio, Dr. Hermes 
da Mata Barcelos (palmas): Ilustre Pro­
curador-Geral de Justiça do nosso Estado, 
Desembargador Gastão Menescal Carneiro 

(palmas); Ilustre representante do Diretl\r 
do Centro de Armamento da Marinh;J 
(palmas): Ilustres Deputadm, Federais Josi": 
Sali, Osmar Leitão Rosa, José Haddad. 
Alair Ferreira, M:ircio Paz. Vúlter Silva c 
Hamílton Xavier, representando o Pre­
sidente do Movimento Demacrúlico Br<J­
sileiro (palmas); Ilustre Senador da Re­
pública,_ Presidente do Senado Federal. Pn.:­
sidente do Congresso Nac onal, Senador 
Paulo Tôrres (palmas prolongadas): Ilustres 
Deputados Estaduais da ARENA e Uu 
MOS; Srs. Prefeitos e Ilustre~; Ycrt:adlHes de 
nosso Estado; Minhas senhoras e meu~ 
senhores: 

Ocupo exatamente a tribw1a que serve de 
trínche•ra ao Movimento De-mocrJtico Br<l­

sileiro, para postular as suas idéias. dis­
seminar as suas ações e engrandecer a cau~a 
da Pátria, através da luta denodada em prol 
da redemocratização de nossa terra, trin­
cheira que se transforma, tríncheiru que 
sofre uma metamorfose e, ao invés de se de­
terminar aqui o campo de luta, o C<lmpo d;.~ 
disputa, ela fixa exatamente a linha de con­
córdia do Estado do Rio, que engrandeceu~ 
dois Partidos, ARENA e MDB. pelo Se­
nador Paulo Tôrres, hoje Presidente do 
Congresso Nacional. (Palmas prolongadas.) 

Sr. Senador, quando o MDB. por sua una­
nimidade, resolveu se associ~1r à homenagem 
festiva e efusivamente prestada a V. Ex~. o 
fez por três motivos primordiais. 

Primeiro, relembrando a passagem de V. 
Ex~ pelo Governo do Estad·J (palmas): tra­
zendo ao povo fluminense a tranqüilidade 
que ele aguardava e demonstrando, durante 
o período governamental. ser avesso ao 
ódio, contrário à vindita e às perseguiçúes 
mesquinhas (palmas) E foi exatamente pela 
conduta- exemplar de V. Ex'. que guindado 
foi, em eleições livres e democráticas, ao Se­
nado Federal. derrotando nosso candidato, 
nào menos brioso e valoroso, o ex-De­
putado Augusto De Gregório. E exatamente 
nus eleições em que o MDB obteve maioria 
da representação na Câmar~1 dos Deputados 
e maioria de representação nesta Assembléi;1 
Legislativa. Foi, reconheçamos, o preço que 
o povo" pagou, atravCs do voto. em n:­
conhecimento à sua conduta e às suas ações 
(palmas). 

Em segundo lugar porque. hoje, V. Ex~ 
eleito Presidênte do Congresso Nacional. 
Presidente do Senado da República, de­
volveu ao Estado do Rio a posição de dc.\­
taque e de relevo que a Velha Província 
sempre desfrutou no cenário político na­
cional (palmas). 

E. em terceiro, talvez o mais importante, 
por V. Ex• ser fluminense, prestigiar os flu­
minenses, honrar a terra natal e dignificar os 
seus conterrâneos. 

Fluminense que comandou por duas ve­
zes, como Coronel, o )9 Regimento de Jnfan­
taria, sediado em nosso Es·:ado; fluminense 
que participou, nos campos de batalha da 
Itália, da luta da democracia pela liberdade. 
contra o nazi-fascismo; fluminense que foi 
Presidente do Clube Militar e se portou com 
altivez e dignidade; fluminense que foi desig­
nado pelo Governo Federal para comandar 
ex-combatentes da Itália, mt Parada da Vitô-
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ria, em Londres, da qual participaram os" ex­
combatentes das três Armas dos Países alia­
dos: fluminense que, aos 56 anos de idade, 
sendo General de Brigada, foi nomeado 
para exercer o Comando dos Pára-quedis­
tas, e entendeu que deveria em pára-quedis­
ta se transformar, para poder comandá-los, 
parâ podet conquistar a admiração e o res­
peito dos comandados, por ser, dentre todos 
os integrantes daquela corporacão, o único 
que não era voluntário, numa corporação em 
que todos os demais eram voluntários; que 
comandou dois anos, com sede em Manaus, 
o Grupo de Elementos da Fronteira, com ju­
risdição em todos os postos de fronteira do 
Brasil, e lá teve oportunidade de, percorren­
do ou sobrevoando em aviões Catalina, fis­
calizar e zelar pela soberania nacional; flumi­
nense que, como Governador do Estado, in­
vestido nessas funções, quando General da 
Ativa do Exército Brasileiro, se comportou 
como um paisano, de espírito desarmado,, 
desejando a concórdia e assegurando a tran-
qililidade (palmas). · 

Senador Paulo Tôrres, a exemplo do que 
ocorreu quando General de Brigada e foi no­
meado Comandante dos Pára-quedistas, e 
num deles resolveu se transformar, parà me­
lhor poder entendê-los e compreendê-los, 
também quando General, designado para o 
cargo de Governador de nosso Estado, com 
missão revolucionária, em civil se transfor­
mou para ter um comportamento altamente 
patriótico, para também compreender as 
apreensões e aflições da classe política flumi­
nense e, compreendendo as suas apreensões 
e aflições, chegar ao fim de sua jornada go­
vernamental tendo a admiração dos seus 
companheiros de Partido e o respeito dos 
seus adversários políticos. 

Sr. Senador Paulo Tôrres, tenho certeza 
de que, na missão política que desempenhou 
neste Estado, governando os fluminenses, V. 
Ex• encontrou, precipuamente nos seus 
irmãos Acúrcio Tôrres (palmas)~ Vereador 
em Niterói, Deputado Estadual por duas ve­
zes, Deputado Federal, Constiuinte, Líder 
do Governo Dutra, pessedista, e no seu 
irmão Alberto Tôrres (palmas), Deputado 
Estadual por várias legislaturas e Depu­
tado Federal, Os exemplos dignificantes para 
seguir,"e soube aliar o dinamismo e os arrou­
bos ardoroso~ do ex-Líder da UDN nesta 
Casa, Alberto Tôrres, com a prudência e a 
inteligência do seu irmão Acúrcio Tôrres pa­
ra, com os arroubos, realizar obras e, com 
prudência, pacificar a classe política flumi­
nense. 

Senador Paulo Tôrres, a Assembléia Le­
gislativa vive hoje o mesmo dia, a mesma ale­
gria, o mesmo entusiasmo, o mesmo compa­
recimento, a mesma vibração que viveu no 
dia 6 de maio de 1964, quando V. Ex• assu­
miu as rédeas do Governo fluminense. E, na­
quela oportunidade, quando as apreensões 
eram constantes, quando a intranqüilidade 
visitava os lares fluminenses, V. Ex•, no seu 
discurso de posse, soube desarmar os espíri­
tos e levar a cada fluminense a tranqüilidade 
que ele aguardava, no momento em que 
·dirmou: (lê). 

"Ao assumir o Governo do Estado do 
Rio, faço-o com o pensamento e o sentimen-
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to voltados para o povo fluminense, numa 
reafirmação de estima e apreço à terra natal. 

Aqui me encontro como quem não plei­
teou a investidura, não fez ajustes ou compo­
sições para alcancâ-la, nem assumiu quais­
quer compromissos em função de obtê-la, 
convicto de que, se o houvesse feito, não po­
deria chegar ·a esta Casa nas condições em 
que chego, para realizar um governo com os 
movimentos absolutamente livres. 

Se não me fiz candidato- pois candidato 
me fizeram-, se jamais esperei sê-lo, vendo­
me eleito Chefe do Executivo Estadual, não 
posso deixar de testemunhar meu agradeci­
mento a quantos, por sua ação e por seus 
votos, concorreram para esse resultado, 
ensejando-me a honra de ser, hoje, o Primei­
ro Mandatário de nossa extremecida terra. 

Ascendo ao posto, em conseqüência de 
um movimento revolucionário, cujos obje­
tivos tudo farei no sentido de serem obser­
vados nesta Unidade Federativa, mas sem 
ódios nem vinditas, antes disposto a nortear 
minha conduta na prática da prudência e .da 
justiça, respondendo cada um pelos atos que 
haja praticado". 

Destaco, Sr. Presidente, outro trecho do 
discurso do Sr. Paulo Tôrres: "Infelizmente, 
em nosso País, administradores deixaram de 
dar continuidade a obras de seus anteces­
sores, por motivos estritamente políticos, e 
alguns têm adotado a prática de apenas 
iniciar obras ou de inaugurar as ainda não 
concluíQas, sempre com prejuízos para o 
erário. No Governo que hoje se inicia, isso 
absolutamente.haverâ de ocorrer". 

E prossigo, Sr. Presidente, com mais este 
trecho: 

"Esses princípios norteadores de minha vi­
da funcional, haverei de observá-los eu 
próprio, no exercício da elevada função que 
neste momento passo a desempenhar, a fim 
de que nela, com severidade, mas sem exces­
sos, me seja dado fazer com que todo o 
funcionalismo estadual, da mesma forma 
procedendo, produza o máximo em benefi­
cio da administração do Estado. Dia a dia, 
pelo exemplo, haverei de incentivá-lo a que 
me ajude a nobremente servir à terra 
comum". 

Continuo, Sr. Presidente, na leitura: 
"Vivemos uma hora que é a da realidade e 

não das quimeras; a hora do homem objeti­
vo, do homem prático com os pés solidamen­
te assentados no chão da vida cotidiana. Os 
problemas estão diante de nós, alguns de 
aparente facilidade, outros gravemente com­
plexos, mas, como quer que seja, há que 
enfrentá-los. E o farei com decisão, com o 
firme desejo de resolvê-los, com a 'consciên­
cia dos que sabem o que querem e estão 
determinados a conseguí-lo, na confiança 
em que Deus me haverá de dar lucidez, ener­
gia e bom senso para levar a bom termo a 
missão recebida". 

Assim concluía o Sr. Paulo Tôrres o seu 
discurso, sempre afirmativo: 

"Fiquem certos, os que vivem em nosso 
Estado, de que o momento é de convocação 
de todos os lídimos democratas para a 
consolidação dos nossos ideais de liberdade 
e de paz social, e para um esforça redobrado 
pelo progresso da terra fluminense permitio-

do tudo que a lei não proíba, proibindo tudo 
que a lei não permita, na segurança de, 
assim, dentro da lei e da ordem, com a obser­
vância das diretrizes da Revolução, mostrar­
me fiel às esperanças do povo fluminense". 

E esta mensagem foi seguida à risca: 
governou sem ódios, sem perseguições, sem 
vinditas; prosseguiu as obras dos seus 
antecessores. Iniciou outras. Ganhou o 
respeito do funcionalismo público flumi­
nense {palmas). Legou para o Estado do Rio 
de Janeiro, independentemente dos exem­
plos de civismo, de lealdade, de bravura, de 
amor ao próximo, auxiliado pelo Professor 
Jacy Magalhães. o levantamento sócio­
econômico, que atê hoje tem servido de base 
às administrações municipais e à adminis­
tração estadual. 

Termino, Sr. Presidente, ilustres autorida­
des, Senador Paulo Tôrres, não desejando 
comparar V. Ex• ao grande soldado brasi­
leiro Duque de Caxias, mas dizendo que V. 
Ex• nele se mirou quando foi Governador 
dos fluminenses. (palmas prolongadas; muito 
bem). Se Caxias se notabilizou como polí­
tico, se Caxias se notabilizou como militar, 
se Caxias representa, hoje, a bravura do sol­
dado brasileiro, ele representa acima de tu­
do o anseio de brasilidade, que é a pacifi­
cação. Caxias, o Pacificador. V. Ex•. Sr. Se­
nador Paulo Tôrres, também o foi, espelhan­
do-se em Caxias, quando dizia: "Abraçamo­
nos e unamo-nos para marcharmos não 
peito a peito, mas ombro a ombro, em defe­
sa da Pátria, que é nossa mãe comum. 
(Muito bem! Palmas prolongadas.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
PRESIDENTE PAULO TORRES, DE 
AGRADECIMENTO ÀS HOME· 
NAGENS TRIBUTADAS A SUA EXCE· 
L~NCIA PELA ASSEMBLbiA LEGIS· 
LATIVA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N• 
188/73, DE AUTORIA DO SR. ANTO· 
NIO FERNANDES, APROVADO NA 
SESSÃO DE 25-9· 73. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados: 
No momento ell) que vos reunís para 

homenagear-me, por haver ascendido à Pre­
sidência do Senado e do Congresso Na­
cional, rebusco em minha vida as remi­
niscências mais caras ao meu espfrito e ao 
meu coração. Neste encontro, tão grato ao 
meu sentimento, sinto-me intieramente à 
vontade, porque, no chão comum, partici­
pamos de um instante de confraternidade, 
cujas raízes se alimentam da seiva das 
opulentas tradições fluminenses e se identi­
ficam nos frutos que, com labor e idealismo, 
.temos colhido e ainda haveremos de colher 
para o nosso Estado. 

Eis por que, nesse itinerário de caríssimas 
rememorações, havereis de compreender 
evoque, reverentemente, a memória de meus 
pais, cujos exemplos procuro seguir e cujas 
existências se constituíram e continuam a 
constituir-se, para mim e para todos os de 
meu sangue1 em permanetes de inspiração, 
tendo-os sempre, aos dois, como dos mais 
puros e nobres modelos. 
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Vivem·me, ambos, no ser, na essênica da 
alma, como na.s células do corpo, pelo que 
para mim significaram - e quanto! - e 
pelas homenagens de que lhes sou devedor,. 
tamanhas as lições que me deram e legaram 
aos meus descendentes. 

lma~ens sacrosantas, o culto que lhes 
dedico terá a duração da vida, e me empe­
nho, no perpassar dos dias, em honrar-lhes 
os nomes sem mácula. A eles e ao Exército, 
em cujos quadros ingressei aos dezessete 
anos, tudo tenho devido., 

Senhor Presidente, Senhores Deputados: 
Venho de participar, em Brasília, da 

Convenção da ARENA. Nela, comun­
gamos dos ideais ditados pela devoção à Pá­
tria, e o Senador Petrônio Portella, Presi­
dente Nacional do Partido e Líder do Gover­
no no Senado, deu novas provas de sua voca­
ção política, dirigindo-a com o tato, e equilí­
brio e o brilho que dele fizeram figura das 
mais prestigiosas do País. 

Nossas candidatos à Presidência e Vice­
Presidência da República, os eminentes 
Generais Ernesto Geisel e Adalberto Pereira 
dos Santos, são dois cidadàos~soldados de 
prol, expoentes das Forças Armadas, vindos 
do povo, com todas as virtudes e méritos, 
para dar prosseguimento à obra realizada 
pelo Presidente Emílio Garrastazu Médici, 
dirigente admirável e de reconhecida pc­
popularidade, conquistada pelo trabalho de­
dicado, pelo austero comportamento, 
pela simplicidade, pela sincerídade dos 
propósitos, pela serena energia, atributos 
que o tornaram respeitado .e querido de toda 
a comunhão brasielira. 

Em sua fecunda administração teve conti­
nuidade o programa de empreendimentos 
do saudoso e eminente Presidente Arthur da 
Costa e Silva, que, após a decisão do pri­
meiro Governo Revolucionário de efetivar a 
ligação, por ponte, entre Rio e Niterói, 
resultante de vários estudos, fez-lhe iniciar a 
construção, prosseguida no presente 
período presidencial em ritmo acelerado e 
em vias de ser concluída, a qual merecida­
mente lhe terá o nome, de si já recolhido à 
História. ainda mais o aviventando junto às 
populações, em nosso Estado e no da 
Guanaraba. 

Ao relembrar-lhe o nome, haverei de 
recordar a também ino\vidável persona­
lidade de Humberto de Alencar Castello 
Branco, a quem rendo- pois dele só gestos 
de amizade recebi- constante culto de sau­
dade, e a cujo lado estive em horas decisivas 
de nossas vidas. Seu julgamento, a Nação já 
o fez em termos definitivos. Estamos certos 
de que sua consagração chegará às culmi­
nâncias só atingidas por aqueles que, como 
ele, rigorosos cumpridores do deYer, arros­
taram todos os sofrimentos e sacrifícios pelo 
bem-querer ao seu povo e à Pátria. 

Ao focalizar os três primeiros Chefes de 
Governo da Revolução e os agora candida­
tos arenistas à Presidência e Vice-Presi­
dência da República, faço-o consciente de 
estar a Nação convencida de que sem a 
proteção das Forças Armadas, que são o 
povo em função de si mesmo, do seu próprio 
bem-estar, segurança e felicidade, pois dele 

saem quantos as integram, impos~ível seria 
garantir-se a ordem, levar o desenvolvi­
mento às mais distantes regiões c melhorar 
as condições sociais, possibilitao~ venha o 
País a aind<J. mais progredir e p_r~ar-se. 

Elas continuam côncias .-,:Mus encar­
gos,. sumamente Patriótico~ft.: guardiãs da 
pat mterna e de nossa !IObtlâUa, asseguran­
do a prática da atividt8e política como 
imperatiYo nacional com vistas ao aprimora­
mento das instituições, pela ação dos Par­
tidos. Somente assim, por um processo de 
bem orientada ·decantação, fortaleceremos a 
Democracia, que em mim teve um seguidor 
desde a juventude. 

Sobre os Partidos, vale registrar o con­
ceito do General Ernesto Geisel, a quem 
está sendo confiada a tarefâ de dar continui­
dade ao que ele chamOu· de "extraordinária 
obra de edificação nacional", ao considerar, 
Perante a Convenção Nacional da ARENA, 
essas agremiaçõs essenciais ao estilo de vida 
democrático. Yeículos da participação do 
povo na organiz<.tçào do Poder, e respon­
sáveis pela autenticidade do sisterna repre· 
sentativo. 

Foi mesmo, através de um partido polí­
tico, a ARENA, que lhe sufragou o nome 
atendendo à oportuna e esclarecida indi­
cação do Presidente Emílio Médici - que o 
General Ernesto Geisel conclamou todos os 
brasileiros a reunir esforços e vontade nesssa 
obra criadora; e atribuiu a esses mesmos bra­
sileiros, quando definia com rara felicidade 
a fórmula "Desenvolvi01ento e Se~urança", 
a responsabilidade de também cuidar da 
Segurança Nacional, da mesma forma que 
à~ Forças Armadas tem sido entregue gran­
de parte da árdua tarefa relacionada· com o 
Desenvolvimento, ao qual se creditará o fu­
turo de grandeza deste País, a realizar-se no 
quadro de nossa Democracia, sujeita, 
naturalmente, a um aperfeiçoamento que 
não exclua as prerrogativas e os poderes atri­
buídos ao Governo, enquanto fundamentais 
à segurança social, econômica e política. 

O pronunciamento do General Ernesto 
Geisel, levado a toda a Nação, se constituiu 
em um documento da maior relevância. 
Nele estão os pontos cardiais em que 
assentará toda a sua filosofia de Governo, 
de todo autorizado por não lhe faltarem 
merecimentos. nem ao General Adalberto 
Pereira dos Santos, ambos, na feliz afirma­
ção do Senador Petrônio Portella, ao discur­
sar na Convenção da ARENA, .. homens de 
Estado, provados na vitoriosa administra­
çào de empresa e na difícil missão de Juiz, 
saudados, por oradores da própria Oposi­
ção, como excepcionalmente dotados para o 
exercício da Presidência e da Vice-Presidên­
cia da República". 

Senhor Presidente, Senhores Deputados: 
Compareço a esta Assembléia, onde repre­

sentais com dignidade e devotamento o 
povo fluminense, desvanecido e honrado. 
De logo agradeço o gesto amável que tives~ 
tes, decidindo-vos pela realização desta 
sessão especial, com o apoio e voto de meus 
dignos correligionários e dos por igual dig­
nos integrantes da bancada do MDB. Teste­
munho, também, meu reconhecimento ao 
dileto' amigo Deputado Paulo Mendes, que 

engrandeceu o meu Governo, sendo, então, 
aqui, seu portavoz plenamente autorizado, e 
ao Líder da Oposição, Deputado Cláudio 
Moacyr. altamente representativos pelos 
seus atributos e pelo que já tizeram e farão 
pelo nosso Estudo com suas presenças na 1 
vida pública. A generosidade de suas refe­
rências à minha modesta pessoa tocaram-me 
fundo a sensibilidade e delas guardarei 
inderruívt;l lembrança, não sabendo como 
dizer-lhes de minha gratidão. 

Sou-vos infinitamente grato, Senhor Presi­
dente. Senhores Deputados, por vossa como· 
vedara gentileza. Permitireis. porém, vos 
afirme que em mim, com a vossa autoridade 
de legítimos mandatários de nossos coesta­
duanos, estais exaltando o povo fluminense, 
porque na presidência do Senado e do 
Congresso Nacional tenho-me somente 
como um símbolo. Quem lá está, verdadeira­
mente, em toda sua plenitude, através de 
minha presença sem vaidades-, é o nosso glo­
rioso Estado do Rio de Janeito. 

Nesta Casa, a que me ligam estreitos laços 
afetivos, tive o nome votado para Gover­
nador. Aqui atuou meu irmã-;~ Acúrcio, cuja 
presença foi das mais eficitmtes e probas, 
marcada, sessão a sessão, por uma lealdade 
sem hesitações e uma vivacidade de inteli­
gência sempre lúcida, que ficariam impres­
sas no que dele os Anais rec-;:~lheram. Outro 
não foi seu comportamento na Câmara 
Federal e no incansávrl exc;rcício da lide­
rança do benemérito Governo do venerando 
e venerável Marechal Eurico Gaspar Dutra. 
E emre vós se encontra meu irmão Alberto, 
a quem conheceis sobejamente, e cuja 
conduta é por vós julgada no dia-a·dia do 
vosso convívio. 

Por tudo que vos acabo de dizer- insisto 
em asseverar-vos -, só tenho por que aco­
lher a vossa deliberação de receber-me. con­
forme ora o fazeis, com calor e afetividade, 
corno magnânima manifestação que a mim é 
dirigida, por ser o Estado do Rio que se 
incorpora naquelas elevadas investiduras 
nas quais agora me encontro, graças à 
indicação do Presidente Emílio Garra~tazu 
Médici, Mandatãrío Máximo da Revolução 
e Chefe Supremo do meu Partido, e com o 
unânime sufrágio dos Senadores arenistas e 
do Movimento Democrático Brasileiro, 
aqui amavelmente representados por várias 
de suas altas expressões, h{)nta que, mais 
uma vez, com vosso consentimento, transfi­
ro ao nosso Estado, pois que é sobretudo 
dele. 

Senhor Presidente, Senhor,:-s Deputados: 
Cheguei à Governadoria fluminense sem 

sequer me insinuar. A ela me alçaram a 
Revolução e esta Casa. Poderei ser mais 
explícito dizendo que devo a distinção ao 
Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco e aos Deputados qw: em mim vota­
ram. 

Fui alertado por esse qm:rido e saudoso 
amigo, tão prontamente com ele me avistei, 
após empossar-me no Governo do Estado, 
de que teria de desobrigar-me do em::argo 
em que era investido socorrendo-me 
exclusivamente dos recurso1; do erário flu­
minense. Isto porque o Pai:;, emergindo de 
grave crise, vivia em dificílima situação 
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econômico-financeira, que urgia fosse 
enfrentada, e o Governo Federal não pode­
na a.1udar o do Estado do Rio, muito embo­
ra dc:.ciasse ele, o Presidente Castello Bran­
co. dispu~c<.se o Tesouro Nacional de meios 
de concorrer para, contando com m::~is 
di>\ponihilidade<.. ir ao encontro de todas as 
tlntd<tde~ Federativas. 

Foi nessa certeza que governei, utilizando 
:.umente o que era arrecadado pelo Tesouro 
Estadual e o que. normalmente, o Orçamen­
to da República destinava ao nosso Estado. 
Mesmo assim, mantendo em dia o pagamen­
to do funcionalismo ativo e inativo, 
respeitando-lhe rigorosamente todos os 
dirietos, dando à Polícia Militar um Códi~ 
de Vencimentos e Vantagens, pôde o Gover­
no ç~mceder-lhe dois substanciais aumen­
tos, sem prejuízo do ritmo das obras. 

Trabalhei ininterruptamente, desde a 
posse até o último dia de Governo, deixando 
as finanças equilibradas e sempre tendo a 
preocupação de assegurar sossego ao nosso 
Estado. De tal forma me portei que, sem 
recursos materiais, era eleito Senador, valen­
do o mandato pelo julgamento dos atos do 
meu Governo. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados: 
Quando esta Casa me sufragou o nome 

para Governador, encontrava-me na Chefia 
do Estado Maior do Primeiro Exército. Não 
pertt!ncia a nenhum dos Partidos então 
registrados. No entanto, estou convencido 
de que não poderia ter prestigiado a 
A..ssembléia inais do que a prestigiei. Em 
.tpena~ cerca de dois anos e três meses de 
admini.;;tração, dez Deputados foram por 
mim nomeados Secretários de Estado, numa 
mquestionável deferência a este Poder. 
Desse modo. entendia que, tend() no 
Executivo membros desta Casa, escolhidos 
pelo voto direto, o povo, em termos gerais, 
sem quai~quer preocupações regionalistas 
de minha parte, participava do Governo, 
enriqw ... -cendo·o com a experiência desses 
homens públicos. 

f se chegara ao Governo, como acabei de 
acentuar, Delegado da Revolução e sem 
nenhum vínculo partidário, não deixava de 
c<.tar possuído, contudo, da convicção de 
quanto se impunha me valesse das luzes e da 
ajuda vindas desta Assembléia e consubstan­
ciada~ em pareceres, opiniões favoráveis ou 
nào. e críticas muitas vezes severas, e do 
trabalho que, os daqui saídos para o Poder 
F-...ccuÜ\-0, desenvolveram nos setores 
confiados à sua diligência, capacidade e tino 
político. 

Mantive com a Assembléia Legislativa o 
melhor relacionamento, sempre disposto a 
responder-lhe todas as indagações e a permi­
tir-lhe, como o fiz, fosse claramente informa­
da do que o corria no Governo. 

Fixo-me. a propósito. em um episódio: 
fora requerida a constituição de uma 
Comissão de Inquérito com o objetivo de 
apurar certo fato na Secretaria de Agricultu­
ra. Ciente do que pretendiam meus oposito­
res. pelo então Líder do Governo, que hoje 
mais uma vez me sensibilizou com sua gentil 
saudação, recomendei-lhe não só concordas­
se com a aprovação do requerimento. fazen­
do-o votar imediatamente, como tornasse 

claro meu empenho em que daquela comis­
são não participasse nenhum Deputado 
pertencente à corrente governista. Dias 
após, tendo acesso a todos os dados por ela 
havidos como necessários, a comissão 
reconhecida de público a improcedência das 
argüições. Assim agi, invariavelmente, do 
começo ao término do Governo. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados: 
Quis a Divina Providência, protegendo­

me e guiando-me, que após 804 dias no 
exercício do cargo de Governador, mantido 
o Estado em ordem, toda a comunidade em 
segurança, e podendo, conseqüentemente, 
produzir em favor de nosso desenvolvimen­
to, sem excessos de autoridade e com a 
preocupação de q.ue a paz reinasse em todos 
os quadrantes fluminenses, fosse eu escolhi­
do candidato ao Senado. E o fui por insisten­
tes apelos do saudado e eminente Senador 
Miguel Couto Filho, que não mais desejava 
pleitear esse mandato e entendia, com ou­
tros ilustres correligionários, todos por mim 
bastante prezados, entre eles o meu dileto e 
distinto amigo Senhor Teotônio Ferreira 
de Araújo Filho, então e atualmente Vice­
Governador do Estado, devesse eu deixar o 
Governo para disputar tal pleito. Levei o 
problema ao conhecimento do Presidente 
Castello Branco, que resolveu, na dupla 
condição de Chefe e Amigo, me fizesse 
candidato àquele posto, por entender ele 
que, assim, seria útil à ARENA minha parti­
cipação nas eleições como postulante, 
podendo minha candidatura servir, por ou­
tro lado, de teste para a Revolução em face 
da opinião pública fluminense. t:omo 
sabeis, disputava-se uma única vaga, que, 
obtida, atingia esses objetivos e imporlava, 
mais, em aprovação ao meu Governo, numa 
manifestação altamente confortadora de 
confiança popular, porque pelo voto secre­
to, quando ao Governo chegara por eleição 
indireta. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados: 
Eleito Senador, passei a desfrutar de 

companhias as mais encantadoras, ao con­
tato para mim ameno e prestigioso dos meus 
pares, lidando com homens públicos da 
maior expressão nos seus Estados e no País, 
que me enobrecem e dignificam com suas 
amizades. por mim correspondidas em cada 
palavra e em cada atitude. 

Do meu procedimento no Senado, dos 
postos que nele já exerci - volto a ressaltar 
-. di·lo, insofismavelmente, minha eleição 
par<.~ <.1 sua presidência, apenas sem o meu 
sufrágio e por voto secreto, com a 
solidariedade daqueles que são respons.:iveis 
pela direção do País. 

Se os fluminenses, fazendo-me chegar ao 
Congresso Nacional, deram testemunho de 
que à frente do Governo me conduzira de 
maneira a credenciar-me àquela investidura, 
os meus pares no Senado, da ARENA c do 
MDB, com o carinhoso gesto que tiveram 
alçando-me à presidência, me levaram à 
emoção, sem que eu pudesse, em face de tão 
bonsosa demonstração de. estima e confiao· 
ça, dizer tudo quanto lhes devia. 

Estejam certos, todos, de que nesse posto, 
em que sucedo à individualidade invulgar de 
Filinto Müller, procurarei seguir-lhe a 

conduta exemplar, de homem público que 
sempre sou~e comportar-se com denodo, 
desprendimento, lealdade e patriotismo, des­
de os albores da vida até o dia em que trans­
pôs os umbrais da Eternidade, como dele 
afirmei na hora em que cumpria a dolorosa 
missão de, em nome do Congresso Nacio­
nal, apresentar-lhe as despedidas, num senti­
do preito de imorredoura saudade e 
gratidão, 

Senhor Presidente, Senhores Deputados: 
Antes de dizer-vos as palavras finais, 

quero reafirmar-vos meus mais sinceros 
agradecimentos e o quanto também sou 
reconhecido às altas autoridades civis, mili­
tares e eclesiásticas que prestigiaram êste 
ato com suas presenças, e àqueles que, 
pertencentes a todos os círculos sociais, aqui 
compareceram, trazendo-nos, a esta Casa e 
a mim, o incentivo de sua amizade e consi­
deração. 

Não posso deixar de destacar as presenças 
homosa.s dos meus eminentes colegas e dile­
tos amigos, Senadores Amaral Peixoto, 
Vasconcelos Torres, Nelson Carneiro, Faus­
to Castelo-Branco, \Valdemar Alcântara, 
Ruy Carneiro, Antônio Fernandes c Victo­
rino Freire que, espontaneamente, aqui com­
parecerum para trazer-me, de tão longe, o 
abraço :.Jmigo e o apoio a fim de que con­
tinue a lutar. apesar de minhas fracas possi­
bilidades, pelo engrandecimento de nossa 
Terra e a união de nossa gente. para que te­
nhamos desenvolvimento com <.egurança. 

Jamais conseguirei transmitir ao povo 
fluminense o muito que lhe sou agradecido 
pelas provas de carinho com que me tem 
cumulado, espontânea e cordialmente, em 
todos os recantos de nosso Estado, onde seja 
que vá. Comovern-me essa estima e esse 
acolhimento, notadamente tendo-se em 
vista que faço apenas o que posso, sem 
prometer o que não tenho como cumprir, 
embora sempre decidido a fazer mais. 

Amo com o mais terno afeto, tanto o belo 
e apra.lível rincão cantagalense, onde nasci, 
como o nosso Estado, vivendo na constân­
cia de uma devoção se"tl limites à Pátria, a 
que não faltei em nenhum instante, quer 
como cidadão, quer como soldado, pois nun­
ca fui e em tempo algum serei infiel aos deve. 
res que com ela tenho, a todos considerando 
~agrados. 

.\1 inhu chegada à presidência do Senado e 
do Congresso NaCional. volto a afirmá-lo, é 
a do Estado do Rio. Represento ali a nossa 
gente, naquele curul em que toda a Nação se 
contém. E<.se é o sentimento que me domina 
a partir do minuto em que a ela ascendi, tan­
ta e tão enternecida é, para mim, a afeição 
pelo solo natal e a honra de ser numinense. 
E da imensa proJeção histórica e da inestimá­
vel contribuição que no~sa terra deu ao Bra­
sil em vultos preclaros, em homens­
monumento. dos mais notáveis e laureados. 
alteia-se uma personalidade tutelar, na 
glória imortal do Duque de Caxias. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O Orador é viva­
mente cumprimentado.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO 
SR. DEPUTADO SARAMAGO PI­
NHEIRO, PRESIDENTE DA ASSEM-
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BLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, AO ENCER­
RAR A SESSÃO SOLENE DE HOME­
NAGEM AO SR. SENADOR PAULO 
TORRES, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N' 
IHH/7.1. DE AUTORIA DO SR. SE­
NADOR ANTONIO FERNANDES, 
APROVADO NA SESSÃO DE 25-9-73. 

O SR. PRESIDENTE (Sem revisão do 
orador.) - A Mesa se associa às home­
nagens que a Casa acaba de prestar a S.Ex• 
ll Senador Paulo Francisco Tôrres, Presi­
dentt: do Senado e Congresso Nacional. 
Rennva os agradecimentos às autoridades 
mcndonadas 110 início desta solenidade. 
Quer ainda agradecer as presenças dos Srs. 
Sc~.:rctário de Transportes; Presidente do Trí­
hunal de Contas: Presidente do Tribunal 
kcgil)nal Eleitoral; do Dr. Moacyr Moreira 
Leite. Presidente da Associação Comercial 
Ue Niterói; do Dr. \Valdemar Zveiter. Presi­
Ucnte da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Se~;àu RJ: do Sr. Camilo Silva, Delegado do 
Traha/hu: Deputado Hamilton Xavier e Pre­
feitos, Presidentes e Vereadores. 

A todos os nossos agradecimentos por 
~uas presenças, aqui, neste recinto. 

Como político, Presidente da Assembléia 
Legislativa fluminense, desejava primordial­
ntente agradecer a honra das presencas dos 
ScnCJdore.~. que ilustraram esta Casa. 

O Presidente da Casa teve a oportunidade 
no seu discurso de posse de referir-se à obra 
extraordinária do Congresso Nacional, por­
ljUC compatibilizou a legislação federal bra­
sileira com as necessidades do Estado 
moderno, que precisa de soluções rápidas 

para def~r a integridade e a soberania da 
Pátria. Por isso, nós, deputados estaduais, 
nos rc_iubilamos com a presença diãria de 
prefeitos e vereadores de nossa tt:fra, nesta 
Casa. E também não pod~m _,_~ ixar de 
manifestar contentamento " ,·Presença, 
aqUI, por demais honrosa. · ' enadores e 
Deputados Federais. Est._,.;~mbléia deseja 
ao Sr. Senador Paulo T4f.res uma feliz ges­
tão ~1 frente do Congresso Nacional, certa de 
que a mais alta Casa do Poder Legislativo 
brasileiro saberá ajudar os futuros Presiden­
te e Vice-Presidente da República na obra 
patriótica de afirmação nacional. Enquanto 
o povo brasileiro está tendo um caminhar 
tranqüilo e sereno. outros países sofrem o 
acicate da desuniãó; Os brasileiros, em con­
fraterniLação, busca'Íb-.os interesses mais al-
tos de SU<t pátria. · 

Convidando o Sr. Senador Paulo Tôrres e 
demais convidados a se dirigirem ao Salão 
Nobre, para os cumprimentos de praxe, dou 
por terminada a sessão. (Palmas prolonga­
das.) 

ATA DA 129• SESSÃO, 
REALIZADA EM 19-09-73 

(Publicada no DCN- Seção li 
-de 20-09.7 J) 

RET!FICAÇ0ES 

No Parecer n~ 46!, de 1973, da Comissão 
de Constituição e Justiça ao Requerimento 
n~ 97. de 1973, em que o Senador Franco 
Montoro solicita seja reconsiderado o despa­
cho que determinou o arquivamento do Pro­
jeto de Lei n~ 6/73. que estatui a ap\icacào 
mínima de 20% da renda líquida da Loteria 

Esportiva nos municípios de procedência da 
receita: 

Na página 3543, I• coluna, 
Onde se Jê: 
... d<-1 Constituição e do ;:trt. 279 do Regi­

mento Interno. 

Leia-se: 
... da Constituição e do u··t. 279 do Regi· 

menta Interno. 
Na mesma página, nas assinaturas do 

parecer. 
Onde se lê: 

Daniel Krieger, Presidente - Nelson 
Gonçalves, Relator- . 

leia-se: 
Daniel Krieger, Presidente - Wilson 

Gonçalves, Relator- ... 

No Parecer n9 465, de 1973, da Comissão 
de Economia, sobre a Men~.agem n9 207/73 
(n9 3 !0, na origem), do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Se­
nado Federal proposta do Senhor Ministro 
d<-t Fazenda para que seja le\'antada a proibi­
ção contida na Resolução n" 58, de \968, do 
Senado Federal, a lirn de que a Prefeitura 
M unicip<-tl de Buritama (SP) possa contratar 
empréstimo com a Caixa Econômica do Es~ 
tado de São Paulo, destinado à ampliação 
dos serviços de pavimentação asfáltica de 
ruas providas de água, esgotos, guias, sarje~ 
tas e iluminação pública: 

Na página 3545, 1~ coluna, no item 6, 
Onde se lê: 

6. Ao encaminhar o assunto, ... 
Leia-se: 

6. Ao examinar o assunto .... 
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Anexo, ~rgão e parte 

I. Câmara dos Deputados 
2. Tribunal de Contas 
.1. Poder Judiciário 
4. Aeronáutica 
5. Indústria e do Comércio 
6. Interior- Parte Geral 
7. lntenor- SUDECO 

'· Interior- SUDAM 

"· Interior- SUVALE 
10. Interior- DNOS 
11 Interior- DNOCS 
12. Interior- SUDENE 
13. Interior- SUDESUL 
14. Interior- Territórios 
15. Marinha 
16. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS 

ESPECIAIS E DE INQUtRITO 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 11, de 

1973 (CN), que "Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
Exercício Financeiro de 1974". Presidente: Senador Joio Cleofas­
Vice-Presidente: Deputado Oswaldo Zanello. 

RELATORES 

DEPUTADOS 

Relator 

Vinícius Cansanção 
Eurico Ribeiro 
Jairo Brum 
Bento Gonçalves 
Ricardo Fiuza 
Joaquim Macedo 
José Freire 
Gabriel Hermes 
Manoel Novais 
Furtado Leite 
Cláudio Leite 
Carlos Alberto 
Mario Mondino 
Silvio Botelho 
Osnelli Martinelli 
RiaS Fortes Rdações Exteriores 

" Twnsportes (P. Gerai:DNPVN) Renato Azeredo 
1~. Tr:1n~porte (DNER e DNEF)) 
14. Em:argos Gerais 

Anexo, Órgão e Partê" 

I. Senado Federal 
2. Receita 
3. Presidência da República 
4. Agricultura 
5. Educação 
6. Exército 
7. Fazenda 
g. Minas e Energia 
9. Planejamento 

10. Trabalho 
11. Comunicações 
1.2. Justiça 
1.1. Saúde 
14. Encargos Financeiros 

Alberto Hoffmann 
Theodulo de Albuquerque 

SENADORES 

Relator 

Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Lourival Baptista 
Amaral Peixoto 
Dinarte Mariz 
Benjami.n Farah 
Heitor Dias 
Virgílio Táv.ora 
José Lindoso 
Carlos Lindenberg 
Magalhães Pinto 
Eurico Rezende 
Fernando Corrêa 
Cattete Pinheiro 

Setembro de 1973 

~bstituto 

Henrique-Eduardo Alves 
Rezende Monteiro 
José Camargo 
Milton Brandão 
Oceano Carleial 
Batista Miranda 
Olivir Gabardo 
Raimundo Parente 
Wilson Falcão 
Cláudio Leite 
Furtado Leite 
Manoel Almeida 
Paulo Alberto 
Manoel Ribeiro 
Maia NetQ 
Daso Coimbra 
Osires Pontes 
Passos Porto 
Vingt Rosado 

Substituto 

Benjamin Farah 
Magalhães Pinto 
Geraldo Mesquita 
Carlos Lindenberg 
Eurico Rezende 
Amaral Peixoto 
José Lndoso 
Alexandre Costa 
Heitor Dia~ 
Dinarte Mariz 
Lourival Baptista 
Lourival Baptista 
Cattete Pinheiro 
Fernando Corrêa 



Setembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 26 3697 

COMPOSiÇÃO 

DEPUTADOS 

ARENA 

Titulares 

1. RenaCPAzeredo 
2. H~e-.Eduardo Alves 

MDB 

Suplentes 

I. Antonio Annibelli 
2. Eloy Lenzi 
.3. Argilano Dario 

Titulares 
3. ~t:~re1ra 

1 4. (.liii'es Pontes 
5.:lbsé Freire 
/i.f Júlio Viveiros 
'7. Padre Nobre 

4. Francisco Libardoni 

I. Adhemar de Barros Filho 
2. Adhemar Ghisi 
3. Alberto Hoffmann 
4. Baldacci Filho 
5. Batista Miranda 
6. Bento Gonçalves 
7. Bias Fortes 
8. Carlos Alberto 

29. Ricardo Fiuza 
30. Theódulo Albuquerque 
31. Vingt Rosado 
32. Wilson Falcão 

8. Jairo Brum 
9. Rubem Medina 

10. Viníciu-; Cansanção 
1 I. Victor lssler 
12 .. José Camargo 
13. Olivir Gabardo 

9. Claudio Leite SENADORES 
10. Daso Coimbra 
11. Emanuel Pnheiro 
12. Eurico Ribeiro 
JJ. Passos Porto 
14. Furtado Leite 
15. Gabriel Hermes 
/6. Joaquim Macedo 
17. Oceano Car!eial 
18. Maia Netto 
!9. Manoel Almeida 
20. Manoel Novais 
21. Milton Brandão 
22. Mario Mondino 
23. Octavio Cesârio 
24. Osnelli Martinelli 
25. Os>waldo Zanello 
26. Paulo Alberto 
27. Raimundo Parente 
28. Rezende Monteiro 

ÓRGÃO 

Suplentes 

I. Albino Zeni 
2. Flávio Giovine 
3. Geraldo Bulhões 
4. Josias Gomes 
S. Nunes Freire 
6. Rozendo de Sousa 
7. Sebastião Andrade 
8. Sil~·io Botelho 
9. Sinval Boaventura 

10. Lopes da Costa 
li. Silvio Venturolli 

Ministério da Educação e Cultura (CNSS) 

Ministério da Justiça 

Ministério da Saúde 

Encargos Gerais da União - Recursos sob super~ 
visão do Ministério do Planejamento e Coordena~ 
çào Geral. 

TOTAL 

ARENA 

Titulares 

I. João Cleofas 10. 
2. Virgílio Távora li. 
3. Fernando Corrêa 12. 
4. Geraldo Mesquita 13. 
S. José Lindoso 
6. Cattete Pinheiro L 
7. Dinarte Mariz 2. 
8. Alexandre Costa 3. 
9. Lourival Baptista 4. 

MDB 

Tilulares 

I. Amaral Peixoto 
2. Benjamin Farah I. 

SUBYENÇOES SOCIAIS 

PARA ATENDER 

Entidades Assistenciais, Educacionais, Culturais, 
Científicas e Comunitárias 

Somente as Entidades de Assistência ao 
Menor 

Entidades 
Hospitalar 

de Assistência 

Entidades Assistenciais, Educacionais, Culturais, 
Cientificas, Comunitftrias e de Assistência Médico~ 
Hospitalar 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Magalhães Phto 
Heitor Dias 

Suplentes 
Lenoír Vargas 
Mattos Leão 
Guido Mondin 
Luiz Cavalcante 

Suplentes 

Adalberto ${:na 

O quantitativo mínimo por entidade a ser subvencionada é de CrJ 1.000,00, não sendo permitido fração de CrS 
1.000,00: 

- Prazo para apresentação de effiendas e listas de subvenções: do di::l ! 2/09j73 até OI /10/73. 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Serviço de Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar Térreo do Anexo li do Senado Federal -
Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo e Daniel Reis de Souza- Telefone: 24-8105- Ramais 303,314 e 675. 

COTA 

155.000,00 

S.OOO,OO 

6.000,00 

88.000,00 

254.000,00 
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Presidente: 39·Sect~târio: 

UDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Paulo Tôrres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Lide c 

Petrõnio Portella (ARENA- PI) 
Vice· Líderes: 

J9. Vice· Presidente: 49.Secretârio: 
Antônio Carlos (ARENA- SC} Benedito ferreira (ARENA- GO) 

Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira{ARENA- GO} 
Guido Mondio (ARENA- RS) 

29. Vice· Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Geraldo Mesquita (ARENA- A C) 

J9.Secretãdo: 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Vice· Lideres: 

29·Secretãrio: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e257 

A) SERVIÇO DE COMISSOESMISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Tempor,rlas 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24·8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamcntãria (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Fig•ueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice. Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos torres 
Paulo Uuerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixotv 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippcrt- Rarnal676 
Reuniões: Quintas. feiras. às 11:00 horas 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Local: Sala "C'- Azul- Anexo 11- Rarnal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS -{CAR) 
(7 Membros) 

· COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet . 

Vice--Presidente: Teotónio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama1310 
Reuniões: Quintas-feiras, às \0:30 horas 
Local: Sala ''E"- Bege- Anexo IJ - Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- {CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Présidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Ita!ívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama1305 
Reuniões: Quartas--feiras, às lO:OO horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo Jl- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Catlt:tc Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinartc Mari1 
Eurico Rezende 
Cattctc Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José :\ugu'itn 

Ruy Carneiro 

!\RENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcàntara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras. à 'i 09:30 horas 
Local· Sala"[)"- Marrom- Anexo li- Rama1615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA-(CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhiles Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wils.on CampQs 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotõnin Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helyídio Nune~ 
Luil Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "C"- Azo\- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- ( CEC) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas.feiras. às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala "D"- Marrom -Anexo 11- Ramal615. 

COMISSj.O DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente; Virgílio Távora 

Supl1~ntes 

Cdso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lcnoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Túvora 
Wilson Gonçalves 
Matto~ Ldo 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Johim 

ARENA 

MDB 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger· 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Euril;o Rezende 
Fiá v 10 Britto 
Emival Caiado 

Nelst)n Carneiro 

Assistcrite: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às II:OOhoras 
Local: Sala "C'- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice· Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suph:ntes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "8"- Lilás- Anexo li- Ramal624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA-· (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá--:- Rama1310 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

Suph!ntes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Local: Sala "E''- Bege- Anexo 11- Ramal613. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindcnherg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulare~ 

Carlo~ L1ndcnbcrg: 
Ju~l: l inJtNJ 
)thl: \U,!!ll\hl 
Cattcte Pinhc1rn 

Dan11111 Jnhun 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalvc:-. 

Ruy Carneiro 

\~~i~tcntc· 1\tlana Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Rcuniiic~· Quarta~-fciras. i"1s 11:00 horas 
I n..:<tl: Sala ··1-." ~Bege- Anexo 11- Rama1613. 

CO\IISSÃO DE RELAÇÚES EXTERIORES -ICRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

t"ar'~>dlhn Pinttl 
Wil~on Gonçalves 
Jc~~l: Freire 
1-ernando Cnrrêa 
Dinarte ~1 ariL 
·\rnnn de Mello 
.1\bgalh:/e~ Pinlo 
\ccinh Filho 
Saldan-ha Der ti 
José Sarney 
Lourival Barti<;ta 
Juào Calmon 

1-·ranco Montoro 
Danton Jobim 
:\id~on Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindo<;o 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio T<1vora 
Ney Braga 

Amaral Pe1xoto 

\ssistente: l\1arcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniôes: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
loca\: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Rama1621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- ( CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
·Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wi\som Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Saia "B''- Lilás- Anexo li- Ramal621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice·Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Rama\623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL- ( CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice- Presidente: Tarso Dutra 

MDB 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Cãndido Hippert- Rama\676 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala"A"-Laranja-Anexo IJ-Ramal62J. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÜBLICAS-(CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
AlexundreCosta 
Lui1. Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah.. 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
LOcal: Sala "8"- Lilás- Anexo TI- Ramal621. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPiEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464). 
-Instalação- I• Reunião (DCN- S. 11-22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessiio Conjunta do Congresso 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN- 4-9-1970. púg. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970. púg. 477) 
- Parecer do Relator üs emendas ( DCN - 3-9-1970, pág. 542) 
-Debates na Comissão Mista: votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. li - 12-

9-1970, púg. 3.837) 
- Votaçào das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO ' 
( DCN - 22-8-1970, púg. 464) 

MENSAGEM N' 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional ( DCN 

- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
( DCN - 3-9-1970, púg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970. pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se transfÇ>rme em Projeto de Lcí 

Complementar- (DCN- S. 11-27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n' 7 /70(0.0.- 8-9-1970, I• púg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970. pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇÕES DE 
(DCN -4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 1 O ,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TlCCNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGÁVEIS EM BRASÍLIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes 

Caixa Postal 1 .503 Brasília - DF 

Via-Superfície: 

Semestre 

Ano 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200,00 

Via-Aérea: 

Sernestrt) 

t~no 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERÁ ACRESCIDO DE Cr$ 0.30 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400.00 
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MAR TE"RRITORIAL 

DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PÁGINAS 

-REUNIÃO DO COMitl: JURlDICO INTERAMERICANO 

- CONFERtNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 

-58 CONFERÍNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 

-ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 

-PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS DO MAR 

-OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 

-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 

-LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 

-ACORDOS INTERNACIONAIS 

-REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO DIREITO DO 

MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS 35,00 



Quarta·feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) 

Més de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de janeiro de 1968 
Mês de feverejro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 
Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Més de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 
Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de julho de 1970 
Mês de março/abril de 1971 
Mês de março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de junho de 1971 
Mês de junh<>'de 1971 
Més de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de out~bro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mês de abril de 1972 
Mês de abril de 1972 
Mês de maio de 1972 
Mês de maio de 1972 
Mês de junho de 1972 

ANAIS DO SENADO 

- SESSOES 39• a 50•- tomo I 
- SESSOES 51' a 62'- tomo 11 
- SESSOES 107• a 117'- tomo 1 
- SESSOES 118• a 130•- tomo 11 
- SESSOES 141• a 142•- tomo 1 
--' SESSOES 143• a145'- temo IJ 
- SESSOES 156• a 166•- tomo JJ 
- SESSOES 1• a 12• (Convocação Extraord.} 
- SESSOES 13~ a 27' (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 28• a 34• (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 1" a 15• (l•e 2~ Sessões Preparatórias- Vol. I) 
- SESSOES 16• a 32•- tomo JJ 
- SESSOES 33• a ·42•- tomo '1 
- SESSOES 43• a 62•- tomo 11 
- SESSOES 63• a 78•- tomo 1 
- SESSOES 79• a 100•- tomo 11 
- SESSOES 101• a 114'- tomo 1 
- SESSOES 115• a 132'- tomo 11 
- SESSOES l~a 10• (CorivocaçãoE.xtraord.) 
- SESSOES 11' a 24• -tomo 11 
- SESSOES 133• a 150•- tomo l 
-SESSOES 151•a171•-tomoll 
- SESSOES 172• a188•- tomo 1 
- SESSOES 189• a 209•- tomo li 
- SESSOES 210• a 231•- tomo 1 
- SESSOES 232• a 262•- tomo li 
- SESSOES 263• a 275•- tomo I 
- SESSOES 276• a 298•- tomo li 
- SESSOES 1• a 15~- tomo I (ConvQcação Extraord.) 
- SESSOES 1• a 7• - tomo 1 
- SESSOES ,8• a 19•- tomo li 
- SEsSOES 20• a 36• -tomo !I 
- SESSOES 1' a 12• -'- tomo l 
- SESSOES 13• a 20•- tomo li 
- SESSOES 21' a 32•- tomo I 
- SESSOES 33• a 42•- tomo 11 
- SESSOES 43• a 54•- tomo I 
- SESSOES 55• a 56•- tomo li 
- SESSOES 67• a 79•- tomo I 
-SESSOES I•a 11'-tomo.I 
- SESSOES 12• a 21•- tomo 11 
- SESSOES 22• a 32• - toriio I 
- SESSOES 33• o 144•- tomo li 
- SESSOES 45• a 56•- tomo I 
- s.>SSOES 57• a 67• -tomo li 
- SESSOES 68• a 81•- tomo I 
- SESSOES 82• a 93•- tomo 11 
- SESSOES 94• a 103•- tomo I 
- SESSOES 104• a 115'- tomo 11 
- SESSOES 116• a 126•- tomo I 
- SESSOES 127• a 138•- tomo ll 
- SESSOES 139• a 148•- tomo I 
- SESSOES 149• a 157•- tomo li 
- SESSOES 158• a 166•- tomo I 
- SESSOES 167• a 187•- tomo li 
- SESSOES 1' a 12•- tomo I 
- SESSOES 13• a '22•- tomo li 
- SESSOES 23• a 30•- tomo I 
- SESSOES 31• a 43•- tomo I! 
- SESSOES 44' a 45•- tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Setembro de 1973 
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AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSE'CRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNI­

CAS (ANTIGA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL- ANEXO I- 119 ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TRÊS PODERES- BRASÍLIA-DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇ~40 
PARTIDARIA MUNICIPAL'' 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

INDI{:E 
I - Da Filiação Partidária 

li - Convocação da Convenção Municipal 
l 11- Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VIl- Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

X 1 - Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 
XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6 -Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- RequêFimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 

= 
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